
Año Vil.—Número d9C8 . Si'ihítdrt ÍÍO (le M;>vo (le 1 8 0 0 . Año VIL—Número i 90S.

'

i'

El PEmiIEIVTO ESPAHOl.
DIARIO CATÓLICO, APOSTÓLICO, ROMANO.

P b e c j o s  d e  soscB ieio i» .— En ModriJ: 1 9  rs. a l  m es.— En Prnvincins:  “ O  rs .  a l  m es  y  < > 0  p o r  tr im e s tr u  en casa de  los co m i­
sionados, y  1 0  rs .  a l ra«s y  5 ' 1  t r im estre  en la  adm in is trac ión .— En el En lratijero:  Í O  rs. t r im e s tre .— En Ultramar: t > 0  rs. 
t r im es tre .— La ad m in is trac ió n  no responde de los  sellos que  se le  re m i ta n  en  f ia r ta s in  certificar.

P u n t o s  b e  s r s c m f i í o s . — M adrid:  En la  .id m in is trac io n . calle  de  Polayo , n ú m ero s  S8 y  4 0 ,  c u a r io  p r in c ip a l  d é l a  d e rf lcha .y  
en  la s  l ib re r ía s  de  la  Pu b lic id ad , Olaroeiidi, L ó p ez , B ailly -R aillie re , t u e s t a  y  I.izcano.— P rovinc ias:  E n los pun tos q u e s o  
anuncian  el ü ltim o d ia  de  c ad ao ics .

PARTE EXTRANJERA,
E n  c u a n to  á  la  in v as ió n  d e  t u rc o s  y ru so s  e n  

los  P r in c ip a d o s  d a n u b ia n o s ,  n o  h a y  n a d a  d e  lo 

d ich o . E l  m ism o  te lég rafo  q u e  c i tó  l ia s ta  los 

n o m b r e s  de  los  g e n e ra le s  fjuc m a n d a b a n  el 

e jé rc i to  in v aso r ,  q u e  d i jo  p r im e r o  q u e  las  po- 

M ac io n es  d e  Moldavia n o  o fre c iau  re s is ten c ia ,  y  

q u e  a ilad ió  q u e  B u c lia rc s t  se  p re p a r a b a  á  r e s i s ­

t i r  e n é rg ic a m e n te ,  d e sm ie n te  h o y  la  n o t ic ia  con  

la  m ay o r  f re scu ra .  N o  hay  q ii«  e x t r a ñ a r ,  p o r  t a n ­

to ,  q u e  aco jam o s s ie m p re  c o n  d e sco n f ian za  las 

n o t ic ia s  te legráficas.

No se  h a  d e sm e n t id o  ig u a lm e n te  la  e n t r a d a  

de l p r in c ip e  C arlos  l lo i ie n z o l lc rn  e n  los  E stados  

m oldo-vá lacos.  T o d o s  los  d ia r io ?  e x tr a n je r o s  d a n  

c u e n ta  de l h ech o  con  m á s  ó  m e n o s  p o r m e n o ­

re s ,  y to d o s  d e ja n  e n te n d e r  q u e  lia  causado  so r ­

p re sa  la  p r e m u r a  y  falta de  so le m n id a d  c o n  q u e  

el S o b e ra n o  electo  h a  to m a d o  posesion  d e  su  

T ro n o .  Y a s e  \ é ,  so n  ta n  f r e c u e n te s  e n  e l  d e r e ­

c h o  nu ev o  las e lecc io n es  y  d e s t i tu c io n e s  d e  Mo­

n a rc a s  q u e  casi t ie n e n  ya m é n o s  im p o r ta n c ia  q u e  

u n  s im p le  c am b io  de m in i s te r io .  N o  o b s ta n te ,  

co m o  b o y  se en lazan  to d as  la s  cu es t io n e s  u n a s  

c o n  o t r a s ,  co m o  á p e s a r  d e l  m o d f r n o  p r in c ip io  

d e  no  in te rv e n c ió n  p r o c u r a n  la s  n a c io n e s  que  

están  e n  cond ic iones  p a r a  ello  in te r v e n i r  e n  lodo, 

lo  m ás  q u e  p u e d e n ,  d e  d o n d e  re s u l ta  q u e  c u a n ­

do  u n  G o b ie rn o  q u ie re  s u s c i t a r  d if icu ltades á 

o t ro ,  e l  su ceso  m á s  in d if e re n te  d e  l a  m á s  e x t r a ­

ñ a  n a c ió n  le  s i rv e  d e  p r e te s to ;  n o  fa lta  q u ie n  

q u ie re  v e r  la  in f lu en c ia  d e l  co n d e  d e  B ism a rk  en 

la  sú b i ta  p re se n c ia  d e  I lo h e n z o l le rn  e n  los  E s t a ­

dos del D a n u b io .

C on  v e rd a d  ó s in  el!a . e s  lo c ie r to  (¡uc c o r re  

y  se  r e p i t e  con  in s is ten c ia  la  n o tic ia  d e  que  

A u s tr ia  n o  se  n e g a r la  á  u n  a r r e g lo  m e d ia n te  la 

ces ió n  de l V é n e to ,  c o n  ta l  d e  q u e  se  le  c o m p e n ­

sase  es la  p é rd id a  n o  e n  d in e ro  , sino  e n  t e r r i t o ­

r io .  E s ta  no tic ia  h izo  q u e  los  p o l í t ico s  fijasen 

desde  lu eg o  su  v is ta  e n  los  P r in c ip a d o s  d a n u b ia ­

n o s ,  q u e  c o n  ta ñ ía s  d if icu ltadea  t ro p e z a b a  par^i 

la  e lecc ió n  d e  wn h o sp o d a r  y  q u e  co m o  t e r r i t o ­

r io  m iU h is  e r a  el in d ic a d o  co m o  m á s  á  p r o p ó ­

si to  p a r a  d a r  á  . \u s t r i a  la  c o m p e n sa c ió n  q u e  p e ­

dia p o r  la  ces ión  d e  V en ec ia .  A u n  d a d o  caso  que  

n o  fu e ra  c ie r to  q u e  A u s tr ia  h u b ie r a  h e c h o  tales  

m a n i fe s ta c io n e s , fácil  e s  q u e  s u  a n u n c io  h ay a  

h ech o  c a e r  á  l i i s m a r k  e n  l a  c u e n ta  d e  q u e  e ra  

posib le  q u e  la s  h iciese . ¿ S e r á , p u e s ,  te m e r a r io  

im a g in a r  q u e  h a  q u e r id o  p r e v e n i r  c u a lq u ie r  ne« 

gociacion q n c  p u d ie ra  e n ta b la r s e  r e s p e c to  á  los 

P r in c ip a d o s  d a n u b ia n o s ?  N o h a c e  au ii  m u c h o s  

d ias  q u e  los pe r iód icos  p u b l ic a b a n  u n a  espec ie  

d e  m an if ie s to  do la  c o n fe re n c ia  de  T a r is ,  e n  el 

q u e  se  d ec la ra b a  o p u e s ta  á to d a  c a n d id a tu ra  de  

P r ín c ip e  e x tr a n je ro  p a r a  e l  T r o n o  d e  R u m an ia ;  

p o r  o t r a  p a r te  la  o c u p a c io n  m i l i t a r  p o r  c u e n ta  

d e  T u r q u ia  y a  i^ue no se a  u n  h e c h o  e r a  u n  t e ­

m o r  b a s ta n te  g e n e ra l ;  p o r  c o n s ig u ie n te  e r a p r e »  

ciso  o b r a r  c o n  p r e m u r a  : y  có m o  el c o n d e  d e  

B ism a rk  c o n o ce  L ien  to d as  las  m a ñ a s  de l d e re ­

ch o  n u e v o ,  h a  e n c o n t r a d o  m o d o  d e  o p o n e r  á la  

v o lu n ta d  d e  l a s  P o te n c ia s  g a ra i i t iz a d o ra s  el r e s ­

p e ta b le  o b s tá c u lo  d e  u n  h e c h o  co n su m ad o .  R e s ­

t a  sa b e r  a h o ra  s i ,  n #  o b s ta n te  el r e s p e to  que  

aq u ellas  p ro fe san  á  las  te o r ía s  i n t e r m c io a a l e s  de  

la  e scu e la  re v o lu c io n a r ia ,  s e  d a r á n  e n  e s ta  oca- 

sioD p o r  sa tis fechas .

P o r  d e  p ro n to ,  j u s t a m e n te  a l  t e r m in a r  es ta s  

l in eas  t ro p e z a m o s  con  o t r a s  d e l  A v e n i r  n a -  

í io n a l ,  e n  las  q u e  da  c u e n ta  d e  u n  te le g ra ­

m a  p a r t ic u la r  q u e  le  a n u n c ia  q u e  I ln s ia  h a  p r o ­

tes tado  c o n t r a  la  e n t r a d a  d e l  p r in c ip e  I lu b en zo -  

l le rn  e n  M oldo-V alaqu ia .

E s  u n p o s ib le  sa c a r  n a d a  e n  l im p io  d e  las  n o ­

ticias co n tra d ic to r ia s  q u e  el te légrafo  n o s  t r a s ­

m i te  ra sp é e lo  á  las  n eg o ciac io n es  p a r a  la  r e u n ió n  

d e l  p ro je f . ta d o  C o n g re so ,  . \u s t r i a  a c e p ta  el p r o ­

g ra m a  p ro p u e s to  p o r  N apoleon , A u s tr ia  no  h a  

a c e p ta d o ,  p e ro  e s  se g u ro  q u e  a c e p ta r á ,  los  g a ­

b in e te s  d e  B e r lin  y F lo re n c ia  a c e p ta n  s e g u ro s  de  

q u e  A u s tr ia  n o  a c e p ta r á ,  A u s tr ia  p r o p o n e  r e ­

fo rm as ,  R u s ia  e s tá  d e  a c u e rd o  c o n  I n g la t e r r a  y 

F ra n c ia ,  s e  e s p e ra  el a c u e r d o d e U u f i a ,  ta le s  son  

los  d a to s  s ^ u r o s  ^ u e  ten e m o s  p a r a  j u z g a r  a c e r ­

ta d a m e n te  dü l a su n to .

E e  J o u r n a l  d e  í l r e s d e  h a  p u b l ic a d o  u n  d e s ­

p a ch o  te legráfico  fu n d ad o  sin  d u d a  e n  ellos, 

a n u n c ia n d o  q u e  e l  C o n g re so  h a  s ido  acep tad o  

p o r  lodos la s  p o te n c ia s ,  y q u e  la  p r im e r a  r e u ­

n ió n  de los  p le n ip o te n c ia r io s  se  c e le b ra r la  el 

v ie rnes ;  e l  v ie rn e s  p r ó x im o  decía  e l  despacho  

fechado  e n  2 1 ,  N a d a  n o s  ha  d ic h o  el te lég ra to  

e n  c u a n to  á e s la  s e g u n d a  p a r te ,  y  la  p r im e r a  

es tá  l e rm in a n te m e n le  d e s m e n t id a  p o r  u n  te le ­

g ra m a  d e  B e r l ín  q u e  p n ld ic a n  los d i a r io s  exti 'nn- 

j i 'ro s .

P o r  si no  e ra  b a s ta n te  la  lo c a  ex a l tac ió n  que  

en  los  i ta U an ís im o s  h a  p ro d u c id o  la  fo rm ac io n  

de los  b a ta l lo n e s  d e  v o lu n ta r io s  y la  r e h a b i l i t a ­

c ión  de l so l i ta r io  de  C a p re ra ,  a c a b a  d e  p u b h c w -  

s e  u n  no v ís im o  m an if ies to  de l o rá c u lo  d e  L o n ­

d re s ,  el p ro s c r ip to  M azzini.  \ Y e n e c ia  á n le s  que

f ío m a !  es el t i tu lo  d e  e s te  d o c u m e n to .  S eg ú n  

Mazzini, I ta l ia  d e b e  e x ig i r  á  todo  t r a n c e  q u e  se  

h a g a  la  g u e r r a .  »E s  n e c e s a r io ,  d ice ,  q u e  e l  p a is  

haga in ev i tab le  la  g u e r r a  c o n  a liados  y s in  e llos. 

H a s ta  a h o ra  la  e m a n c ip a c ió n  de V en ec ia  h a  sido

u n  d e b e r ,  p e r o  hoy  e s  im a  n e c e s id a d ....... L a

g u e r r a  d e b e  s e r .  e x c lu s iv a m e n te  i ta liana .  N ada 

do  a lianzas c o n  P ru s ia ;  p e ro  si la  a lianza  está 

h e c h a  , q u e  q u e d e  o c u l t a  co m o  u u a  f a l ta .<

i 'o r  lo  v is to  M azú n i  ni> scT ia  de l im p ro v isad o  

l ib e ra l i sm o  d e  I t i s m a rk .  No nos  p a re c e ,  s in  e m .  

b a f g o ,  q u e  o b re  e n  es to  t a n  c u e r d a m e n te  com o 

e l  G a b in e te  d e  F lo re n c ia .  l lá g a se  el m ilagro i 

m as  q u e  lo  h a g a  el d iab lo ;  h a  d icho  e s te ,  y  con  

él to d o s  los  r e v o lu c io n a r lo s  á q u ie n e s  n o  h a n  

o c u r r id o  los  e s c rú p u lo s  q u e  a  s u  pontífice. 

x P u es to  q u e  B ism a rk  n o s  o f rece  s u  apoyo  , y  u n  

a p o y o  ta n  eficaz c o m o  el d e  a d e la n ta rn o s  una  

c o n s id e ra b le  c a n t id a d  d e  d i n e r o ,  d e  q u e  ta n to  

h e m o s  m e n e s te r ,  a c e p te m o s  los  o f r e c im ie n to s  

d e  B ism .irk .»  Asi h a n  d is c u r r id o  s in  d u d a  L a-  

n iáv m o ra  y  su s  co leg as ,  y á  la  v e rd a d  , e s to  es 

d i s c u r r i r  m á s  l ib e ra lm e n te  q u e  lo h a c e  Maz- 

zii:i.

Son  m u c h a s  la s  c o r re s p o n d e n c ia s  q u e  h a b la n  

d e  la  p ro j)ag an d a  q u e  las  so c ied ad es  se c re ta s  y 

e sp e c ia lm en te  lo s  a g e n te s  i ta l ia n o s ,  e s tá n  h a ­

c ien d o  de l D anub io  a l  A d r iá tico .  A lgunos  l leg an  

á  d e c i r  q u e  e s  in m in e n te  el d e se m b a rc o  d e  Ga- 

r iba ld i e n  I l ir ia  ó  e n  D a h n a c ia ,  c o n  el p re te x to  

d e  i r  á  p r o te g e r  á  los p u e b lo s  q u e  q u ie r a n  u n i r ­

se  á  Ita lia ,

Según dicen ayor  de Paris ,  qu ed a  com pletdraen- 

te desm entida  la  no tic ia  d e  la  en trada  de u n  e jé r ­

cito  de  tu rcos y  rusos en los P rinc ipados .  No exis­

to, p u e s ,  la  grave  com plicación q u e  esto t rae r ía  á 

la  cclebracioQ de l Congreso que  se p royec ta .

— Eí Gobierno ch ileno se h a  d irigido a l  de  In ­

g la te rra  pid iendo la  separac ión  de l m in istro  ingles 

en San tiago , Mr. Tliompson.

Créese q u e  las  n o tic ias  del Callao re la t iv a s  í  la  

prisión do los españoles n o  son m.'is que  la  r e p ro ­

ducción  de las  m ism as  que  l legaron  p o r  el co rreo  
anterio r .

El Gobierno chileno- ha  des titu ido  á  su  rep resen ­
tan te  en  Lúndres,

No h a y  nuevas  notic ias de  la s  operaciones de la  
e sc u ad ra  española ,

— La acep tac ión  de Austria á la  id ea  del Congre­

so  con las  bases e stab lecidas p o r  F ranc ia  pu ed e  

considerarse  y a  como un h echo , p o rq u e  e l  G abi­

nete  de  Viena h a  ped ido  y  obtenido c ie rta  v a r ia ­

ción en el p ro g ra m a  respecto  á la  cesión de l V é ­

n e to ,  va riación  q u e ,  sin e m b arg o ,  no a lte ra  la  base 

de las negociaciones.

El Congreso, pues, se verificará: n inguna  de las  

Potencias q u ie re  e c h a r  so b re  si la  responsabilidad 

de p ro v o c a r la  g u e rra .

La Dieta h a  ado p tad o  p o r  unan im idad  la  p topo- 

s ic ion de los  Estados q u e  asistie ron  á la  co n fe re n ­
cia de  Damlwrg. Los rep resen tan te s  de  Austria  y  

P ru s ía  aco m p añ an  sus  vo tos do uua  ‘declaración 

estrañando  q u e  W u r te m b erg  es tuv iese  un ido  á los 

a u to re s  d e  la  p roposic ioo , hab ien d o  con tribu ido  

con  sus a rm am en to s  a l  conñic to  presente .

La declaración de A us tr ia  y  P ru s ia  añade  ade- 
D iis que  W u r te m b e rg  solo podría  p ro b a r  s u  i n ­

ten c ió n  de m an te n er  la  paz  p resen tando  u n a  pro^ 

posición p a ra  que  se convoque  para  e l  O el P a r la ­
m en to  .

La Asam blea g a ran tiza r ía  es ta  p roposic ion , y  

ella  seria el m edio  d e  q u e  los Estados a lem anes 

eu trascn  e n  vías pacificas, t ra tando  de conciliar 

lodos los  in te re se s  é im p id iendo  toda  po lít ica  b e ­
licosa.

Austria  y  P ru s ia  insis ten  e n  p ed ir  la  convocacion 

dc l P a r lam e n to ,  ún ico  m edio qu izá  de  im pedir  la 
g u e rra  en tre  los Estados a lem anes.

O ldom burgo ba ped ido  quo se exam inasen sus  
pretensiones sobre  el lloLstein.

Holanda  insiste  en  la  sa lida  de l L uxem burgo de 

la  C onfederación.

Las notic ias t ra íd as  á Sa in t-X azairo  por uno  de 

los  b u q u es  de  la  compDQia general t ra sa tU n t ica ,  

anuncian  que  h ab ia  l legado i  Lima la  nu ev a  de l 

bom bardeo do Valparaíso  , ocasionando algunos 
desórdenes.

E l Gobierno peruaiio  h ab ia  o rdenado  que  todos 
los  españoles residentes en  Lima y  el Callao se 
p resentasen  en  la  p re fec tu ra .  En  efecto, todos eUos 

obedecieron inm ed ia tam en te  y  fueron reducidos á 
p r is ión ,  hac iéndose  extensiva es ta  m ed ida  á todas 
las  provincias de  la  Uepública.

E l 21 de A b r i l ,  fe ch a  i  q u e  a lcanzan  las  n o ­

t ic ias  del Callao, exis tían 2011 españoles presos y 
encerrados .

En  la  Bolsa de  P a r is  se co tizaron a y e r  losfondos 

á lo sp re c io n  siguientes:

Fondos españoles: el 3 p o r  100 4 3 5 .

Fondoii franceses: el 3 p o r  lÜO á C í-20, y  el 

4 i \ i  i  Ü3.2.Í.

Los consolidados ing leses q u edaron  a y e r  en  Lón- 

dres d e  (ló l i4  á 3i(!,

EL PENSAMIENTO ESPAÑOL.
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N u e s tro s  h a b i tu a le s  le c to re s  h a b r á n  o b se rv a ­

do s in  d u d a  la  so b r ie d ad  d e  Ei. I ’k s s a m í e s t o  E s -  

k a S o l  a l  h a b la r  d e l  voto  p a r t i c u la r  d e l  S r .  N o ­

cedal. P o r  lo m ism o  q u e  e s te  in s ig n e  o r a d o r  y 

h o m b r e  d e  E s t a d a  p ien sa  g e n e ra lm e n te  co m o  

n o so tro s ;  p o r  lo  m is ino  q u e  in d is p u ta b le m e n te  

es la  U gura  m á s  im p o r t a n t e  y  e levada q u e  d e ­

f iende  las  ideas c a ló l ic o -m o n á rq u lc a s  e n  el C o n ­

g re so ,  so le m o s  d e te n e rn o s  e n  e n sa lz a r le  co m o  

h) m erec« .

N o so tro s  los re t ró g ra d o s ,  n o so t ro s  los  a d v e r ­

s a r io s  de l l ib e r a h s m o ,  so m o s  as i;  n o  solo  a m i ­

gos, s in o  celosos d e  n u e s t r a  in d e p e n d e n c ia .  V o ­

lu n ta r i a m e n te  d e p e n d e m o s  d e  la  m a e s t r a  i n e r ­

r a b le  de  la  v e rd a d  n e ce sa r ia ;  h a c ie n d o  á  Dios 

r a c io n a l í s im u m c n te  e l  v o lu n ta r io  o b se q u io  d e  

n u e s t r a  razó n  e n  las cosas d e  fé, y  s ig u ie n d o  n o  

m é n o s  ra c io n a lm e n te  las  e n se ñ a n z a s  r e c ta m e n te  

d e d u c id a s  d e  la  m o ra l  p o r  la  e sc u e la  filo?»)fico- 

ca tó líca ,  d e ja m o s  y n o s  to rn am o s  á m p lia  l ib e r ­

tad  t n  l o 'd u d o s o ,  y  p o r  tjue e n  la  d u d a  h.iya 

q u ie n  op in e  d e  d i s t in ta  m a n e r a  q u e  n o so tro s ,  

no  nos  c re e m o s  s í ip a rad o s  de  é l ,  n i m é n o s  ob li ­

g ad o s  á  seg u ir le .

L o s  p a r t id o s  l ib e ra le s  p ro c e d e n  d e  d is t in ta  

m a n e r a .  E llo s  q u e  n ie g a n  la  in fa lib il idad  d e  la  

Ig lesia  y  d e l  R o m a n o  Pontif ico ; ellos q u e  des- 

conoccu  su  s u p r e m a c ía ,  e n  el m e ro  h e ch o  d e  s e r  

p a r t id o s  r e c o a o c e n  y  a c a ta n  la  su p r e m a c ía ,  la  

in fa l ih il id ad  d o  u n  h o m b r e  y g e n e r a lm e n te  de  

u n a  e sp a d a ,  y  c ó m o  es ta  p re e m in e n c ia  n a d a  t ie ­

ne  d e  d iv in a ,  n a d a  d e  so b re n a tu ra l ,  i d o la t r a n  en 

ese  h o m b r e  y t ie n e n  h a s ta  p a ra  s u s  d e fec to s ,  

p a ra  su s  n o to r ia s  fa lta s  todo e l  incienso  d e  las 

t r e s  A rab ias .

E l  C a lo lic ism o  n o  r e b a ja  asi la  d ig n id a d  h u ­

m an a :  el C a to l ic ism o  es m ás  l ib re ;  y  e s ta  e s  u n a  

d e  las p r in c ip a le s  r a z o n e s  en q u e c o n s la n t e m e n te  

nos  f u n d a m o s  p a r a  s o s te n e r  que  solo  e n  el C a to ­

l ic ism o  e s la  la  v e rd a d e ra  l ib e r ta d ,  al p a so  q u e  

e n  el l ib e ra l i sm o  vem os r igo rosa  y e se iic iah n en -  

te  la  t i r a n í a  v e rd a d e ra .

H a c e m o s  e s ta s  l igc r is im as o b se rv ac io n es  p a ra  

d e m o s t r a r  la im p a rc ia l id a d  de l j  u icio  q u e  vam os 

á  e m i t i r  a c e rc a  d e l  d isc u rso  q u e  a y e r  p r o n u n c ió  

e l  S r .  N o ced a l  e n  d e fen sa  de  su  v o to  p a r t ic u la r .  

E l  d ip u ta d o  ca tó l ic o  tnvo  b u e n  cu id ad o  d e  a d ­

v e r t i r  e n  su  ex o rd io  q u e  h a b la b a  p o r  c u e n ta  

p ro p ia ,  q u e  ib a  á  m an ife s ta r  su s  o p in io n e s  p a r ­

t ic u la re s :  n i  s iq u ie ra  lo m ó  la  voz, c o m o  h u b ie ­

ra  pod ido  h a c e r lo ,  d e  los  d ip u ta d o s  q u e  c o n  él 

h a n  s id o  e leg idos, y  cuyos vo tos su e le n  i r  co n s-  

l a n te n ie n tc  c o n  e l  suyo: todo  lo  cu a l  n o s  d a  m a ­

y o r  d e se m b a ra z o  p a r a  d e c la ra r  q u e  p o cas  veces 

e l  S r .  N ocedal  h a  i n te r p r e ta d o .m á s  fe lizm en te  

n u e s t r a s  ¡deas y  s e n t im ie n to s  q u e  en  la  se s ió n  

d e  a y e r .  P u e d e  h a b e r  a u n  e n  su  p e ro ra c ió n  a l ­

g u n o s  p u n to s  r e a lm e n te  de  p oca  Im p o r ta n c ia  

c o n  los  c u a le s  n o  nos  ha llem o s o n te ra m 'cn le  con ­

fo rm es .  E n t r e  la s  eco n o m ías  in d ic a d a s  p o r  el 

¡ lu s t re  d ip u ta d o  se  e n c u e n t r a ,  p o r  e je m p lo ,  la 

de  a lg u n a s  u n iv e rs id a d e s ,  y e s ta  o p in io n ,  com o 

sa b e n  n u e s t r o s  le c to re s ,  es c o n t r a r i a  á  la  de  

E l  P e n s a m i e n t o  E s p a S o l ,  q tie  f e p e t id a s  veces h a  

m an ife s tad o  q u e  d e b e n  s u b s is t i r  to d a s  las  q u e  

ex is ten ,  a u n q u e  e n  lo s  s i t io s  e n  q u e  fu e ro n  fun ­

d a d a s ;  p e ro  e s ta  d i fe re n c ia  h a c e  r e s a l l a r  todavia 

m á s  n u e s t r a  c o n fo rm id a d  e n  los p u n t o s  c a p i ta ­

le s ,  p o r  h) m is m o  q u e  la  ro n fo rm id a d  n a c e  ex ­

c lu s iv a m e n te  d e l  s in c e ro  deseo  d e  la  v e rd a d  q u e  

n o s  es c o m ú n  á todos.

D ic h o  e s to ,  v o lv a m i»  ya los  o jos  a l  d i s c u r s o  

y  a p r e s u ré m o n o s  á  d e c i r ,  q u e  hace  m u c h o s  ailos 

q u e  n o  se  h a  p r o n u n c ia d o  u u a  p e ro ra c ió n  que  

ta n  h o n d a  im p re s ió n  h aya  p r o d u c id o  e n  el P a r -  

la n n ‘nlo.

A cab ab a  d e  o c u r r i r  u n  a c c id e n te  p a r la m e n ta ­

r i o  cas tizo .  E l  S r .  González S e r r a n o  , q u e  h as ta  

a q u í  e r a  u n o  d e  los  fieles de  la m a y o r í a ; e l  s e ­

ñ o r  G onzález  S e r r a n o , el de l famo.ío ta c to  de  

co d o s ,  c o n  m o tiv o  d e  d e f e n d e r  l a  m e m o r ia  de l 

d i fu n to  S r .  P a c h e c o ,  se  d e jó  d e c i r  q u e  la  c u e s ­

t ió n  d e  los  cer t if icados de  co p o n es  po d ía  se r  

p a r a  la  T n io n  l ib e ra l  lo  q u e  la  d e  los  c a rg o s  de  

p i e d r a  h a b ia  s id o  p a r a  los m o d e ra d o s .  E s ta s  

p a la b ra s  I r a je r o n  de im p ro v iso  la  te m p e s ta d ,  Al 

s e n t i r  el h ie r ro  c a n d e n te  so b ro  su s  e sp a ld as ,  l e ­

van tóse  in d ig n a d a  la  U nion  h b e r a l , y  lo m a n d o  

lo  frase  e n  s e n t id o  a ú n  m á s  d u ro  d e l  q u e  r e a l ­

m e n te  te n ia  e n  b o c a  de l o r a d o r ,  la  re c h a z ó  con  

r a z ó n ,  d e b e m o s  francam euti*  co n fesar lo ,  E l  s e ­

ñ o r  R ios y  R o sas  e s tu v o  ad m ira b le  e n .  aquellos  

m o m e n t o s , y  g ra c ia s  á  su  e n e rg ía  , á  su  p r u ­

dencia  y a u n  á  s u  p re v is ió n ,  q u e d ó  d esvanec ida  

la  to rm e n ta .

P u e s  b ie n ;  e n  aq u e l  m ism o  m o m e u to  se  l e ­

v an tó  d  S r .  N o ced a l .  E l  C o n g reso  e s to b a  c u a ­

j a d o  de g e u te s .  N i u n  s i t io  vacio e n  los escaños; 

n i  u n  so lo  h u e c o  e n  las t r ib u n a s  : to d as  las m i ­

r a d a s  fijas e n  e l  o ra d o r ,  f .a  s i tu a c ió n  e r a  capaz 

d e  p e r t u r b a r  e l  án im o  m á s  s e r e n o ,  el corazon  

m á s  t ra n q u i lo ,  y .  sin e m b a rg o ,  e l  S r .  N ocedal,  

e n  m ed io  d e  a q u e l la  a tm ó sfe ra  c a rg a d a  d e  e lec ­

t r ic id a d ,  tuvo  b a s ta n te  ío r ta leza ,  no  ya  p a r a  h a ­

b l a r  s in  c o n m o v e r s e ,  s iu o  p a r a  s a c a r  p a r tid o  

y  t o m a r  a s u n to  de  s u  e x o rd io ,  d e l  in c id e n te  q u e  

a c a b á b a m o s  du p re s e n c ia r .

D ió le  e s te  m a te r ia  p a ra  reivordar s u s  p r in c i ­

p io s  c o n tr a r io s  a l  ¡>arlam entarisjno  y  s e n t a r  p o r  

m ed io  d e  la m a s  n a tu r a l  d u  las  t ra n s ic io n e s  

o ra to r ia s  la  p ro p o s ic io n  d e  q u e  el p ro y e c to  de  

las  a u to r iz ac io n e s  e r a  e m in e n te m e n te  p a r la ­

m e n ta r io ,

P e r o  e l  s e r  p a r la m e n ta r io  n o  s ign ificaba  que  

fuese  c o n s t i tu c io n a l ,  s o b re  todo  e n te n d ie n d o ,  

co m o  el o ra d o r  e n te n d ía  p o r  c o n s t i tu t iv o  e u  la  

n a c ió n  e sp a ñ o la ,  los  p r in c ip io s  fu n d a m e n ta le s  y 

t ra d ic io n a le s  d e  n u e s t r a  so c ied ad .  A m plió  lu eg o  

su  lé s is  p ro p o n ién d o se  p r o b a r  q u e  las  C órtes  

nop(?t2(((n d a r  la  a u to r iz ac ió n  p e d id a ,  m  d e b ía n  

co ü c e d e r ia  a u n q u e  p u d ie s e n .  E u  el p r i m e r  p u n ­

to  se  ex ten d ió  so b re  las  d ic ta d u ra s ,  p u e s  d e  d i c ­

ta to r ia l  calificó el p ro y ec to ,  y luego  s o b r e  la 

fa lta  de  confianza q u e  in sp i ra b a n  los  p r e su n to s  

d ic ta d o re s .

Q u e d á b a le  la  se g u n d a  p a r te  e n  q u e  d iv id ió  

su  d i s c u r s o ,  á  s a b e r ,  q u e  el C o n g reso  no d r b i a  

d a r  e se  v o to  d e  o m n ím o d a  con iianza  a u n q u e  p u ­

d iese: e s to  es ,  q u e  las au to r iz ac io n e s  iban  á r e ­

c a e r  so b re  cosas in ju s ta s  é  in co n v e n ien te s ,  y  p r o ­

ced ie n d o  á la  d e m o s t r a c ió n ,  p r in c ip ió  á  t r a t a r  

la  c u e s t ió n  de los  c u p o n e s  e n  ol t e r r e n o  lega l .  

E s ta  p a r te  fu é  l a m a s  p r in c ip a l  d e  su  d isc u rso ,  

y  al c o n c lu i r la  se  vió forzado  á p e d ir  a! p r e s i ­

d e n te  q u e  no s c p r o r o g a r a  la se s ió n , p o r q u e  se  

s e n t ia  s in  fu e rza s  p a r a  se g u i r  h a b lan d o .

E l  S r .  R íos y R o sas  acced ió  a  e llo  al p u n to ,  

y  se  le v a n tó  la  se s ió n , q u e d an d o  el o ra d o r  p a r a  

la  d e  hoy  e n  e l  u so  d e  la p a la b ra .

H a b r ía  s ido  u n a  v e rd a d e ra  fa lta  d e  c a r id a d ,  

u n a  c ru e ld a d ,  el o b l ig a r le  á  c o n t in u a r  h a b la n d o  

u n  solo  m in u to  m ás . E l  S r ,  N ocedal  p ro d u c ía  

a d m ira c ió n  y  e m b e le so  e n  la  m a y o r  p a r te  de  su  

a u d i to r io ,  y  co rap asio n , p ro fu n d a  lá s t im a  al p r o ­

p io  t ie m p o .  S e n t ia se le  c n r o n q u e c e r ,  i r le  f a l t á n ­

do le  la  voz p o r  g ra d o s :  v e ia se le  p a d e c e r  f ís ica ­

m e n te ,  y d a b a  p e n a  e l  c o n s id e ra r  q u e  aquella  

voz e lo c u e n tís im a  y  ta n  b ie n  e m p le a d a  e n  la  

c au sa  d e  la  v e rd a d ,  n o  pu ed e  s e g u i r  re so n a n d o  

m u ch o  t ie m p o  e n  el C ongreso , s i  d e  e lla  s ig u e  

a b u sa n d o  e l  o r a d o r  t a n to  e n  el foro  c o m o  e n  el 

P a r la m e n to ,  Y s in  e m b a rg o ,  d o m in a n d o  e l  e s ­

p í r i tu  á  la  m a te r ia ,  y la  v o lu n ta d  a l  in s t in to  d e  

p ro p ia  co n se rv ac ió n ,  el S r .  N ocedal hab ló  a y e r  

dos  h o ra s  e n te r a s ,  y n o  p id ió  la  s u s p e m io n  sin o  

t re s  m in u to s  c ab a les  a n te s  d e  t r a s c u r r i r  las  h o ­

r a s  de  r e g la m e n to ,y  eso  p o rq u e  a c a b a b a  de t e r ­

m in a r  u n a  de las  p a r te s  e n  q u e  h a  d iv id ido  su  

d is c u rso .

A  p e s a r  d e  todo , u rd ía se  e n  los pasillos la  

t r a m a  de p r o r o g a r  la  s e s ió n ,  d e  h a c e r  q u e  el 

o r a d o r  tuv iese  q u e  c o r ta r  ú n ic a m e n te  su  d is ­

c u r so ,  ó d e  q u e  cayese  desfa llecido , e x án im e ,  e n  

e l  b a n c o .  C o r ra m o s  u n  ve4o s o b re  es tas  escenas.  

E l  p la n  e r a  d e  ta l  g é n e ro ,  q u e  fa ltó  á  su s  a u to ­

r e s  «l v a lo r  d e  p o n e r lo  p o r  o b ra .  H ay  c o b a rd ía s  

q u e  h o n r a n : h a y  m ie d o  m u y  s e m e ja n te  a l  p u d o r .

' P o r  la s  lev es  in d icac io n es  q u e  h e m o s  h ech o  

a ce rca  d e  la  t r a m a  de l d iscu rso ,  p u e d e  in fe r i r se  

ya q u e  e n  é l  h a y  v e rd a d e ro  p la n  y m éto d o  o ra ­

to r io s ;  q u e  tien e  u n id a d  d e  p e n s a m ie n to ,  o rd e n  

y  c la r id a d  e n  la  d is l r ib u c io n  d» las  d is t in ta s  p a r ­

te s  q u e  le  c o m p o n e n ;  y p o r  c o n s ig u ie n te  q u e  do  

es u n a  d e  esas v u lg a re s  p e ro ra c io n e s  q u e  á lo  

s u m o  son  n o ta b le s  p o r  los  ra sg o s  d e  in g en io  ó 

d e  e lo c u e n c ia  e sp a rc id o s  á  la  v e n tu r a .  E l  d i s ­

cu lp o  de l S r .  N ocedal  es u n  v e rd a d e ro  d is c u r s o  

o ra to r io ;  d e  los  p o co s  q u e  o ím os e n  el C o n g re ­

so, d o n d e  s e  h a b la  m u c h o  y se  ])c rora  m u y  poco.

Mas no s e  c re a  p o r  eso q u e  es u n a c o m p o a ic io n  

r e tó r ic a  e n  q u e  só lo  b r i l l a n  la? c u a l id a d e s  de l 

a r te  y  fa ltan  las  de l in g en io ,  la s  d e  la  in sp ira  

c lo n .  Hay e n  el d isc u rso  de  a y e r  m á s  e s p o n ta .  

ne idad  q u izá  q u e  en  n i n g ú n  o t ro  d e l  m ism o  

o ra d o r .  H ay  c la r id ad  sum .i e n  los  rac io c in io s ,  

fu e rza  n a c id a  d e  la  v u rd ad  , y  q u e  d e  c o n s i ­

g u ie n te  a r r a s t r a  y  s u b y u g a :  h a y  d isc rec ió n , 

so l tu ra  y ra sg o s  d e  v e r d a d e r a ,  de  m ac iza  c lo- 

cucD cia.

L a  p a r te  r e la t iv a  á  los  c u p o n es ,  q u e  fué  la 

p o s t r e ra ,  e s  a d m ira b le .  Sólo  d e  e s te  m o d o  se  

c o n c ib e  q u e  tina cu es t ió n  j u r id ic a  , t r a t a d a  n o  

an te  m ag is t ra d o s  n i  l e t r a d o s , s in o  a n te  una  

A sam b lea  p o lít ica ,  fuese  u n a  de las  q u e  m ás  

c au t iv a ro n  la a te n c ió n .  E l  ep ifo n e m a  c o n  q u e  

t e rm in a ;  « ¡Q uie ra  D ios q u e  a l  t iem p o  d e  v o ta r  

lo s  h o m b r e s  n o  o s  c o n v ir tá is  e u  m u je re s !»  es 

uno  d e  los m á s  be llos , o p o r tu n o s  y  a u n  t e r ­

r ib le s  q u e  se  h a n  p r o n u n c ia d o  e n  u n  P a r l a ­

m en to .

F ra se s  d e  es ta  e sp ec ie  a b u n d a n  en  el t ro z o  r e ­

lativo á l a  d ic ta d u ra .  C uasi todo  él e s tá  á g r a n ­

d e  a l tu ra ,  y  fué  s e g u r a m e n te  u n o  d e  los  que  

m a y o r  im p re s ió n  h ic ie ro n  e n  la  m ayoría .

Al co n c lu ir  el o ra d o r ,  s e  a g o lp a ro n  los  d ip u ­

tad o s  á  fe lic ita rlo . E l  S r .  N ocedal,  fa tigado , r e n ­

d id o ,  a p é n a s p o d ia  c o n te s ta r le s  m á s  íjue c o n  u n  

a p re tó n  de m a n o s .  ¡El S r .  N ocedal re c ib ie n d o  

los  p lác e m e s  de l P a r la m e n to ,  de  ese  m ism o  P a r ­

l a m e n to  á  q u ie n  aca b ab a  d e  d e c ir  la s  v e rd a d e s  

m á s  .imtfrgas y m á s  d u ra s  q u e  se  le  h a n  dicho^ 

q n e  acaso  p u e d e n  d e c írse le  jam ás!  ¡Qué t r iu n fo  

d e  la  e locuencia!  D igam os o t r a  cos;i q u e  d e  s e ­

g u r o  so n a rá  m e jo r  todavia  e n  los  o idos d e l  i l u s ­

t r e  o ra d o r  cató lico; ¡Qué t r in n fo  d é l a  v e rd ad !

C o n c lu y a m o s:  la  im p re s ió n  g e n e ra l  fué  t e r ­

r ib le .  E l  m in is te r io  q u ed ó  m o ra lm e n le  m u e r to .

E n  la  sesión  d e  a n o ch e  el S r .  C o n d e  de l le -  

r e d ia  S p in o la ,  d e  a c u e rd o  c o n  s u s  c o m p a ñ e ro s  

los  d ip u ta d o s  p o r  N a v a rra ,  d ir ig ió  u n a  p r e g u n ta  

a l G o b ie rn o  p a r a  a v e r ig u a r  el m o tivo  d e  n o  h a ­

b e r s e  pagado  e n  aq u e l la  p ro v in c ia  los in te re se s  

d e  la  d e u d a  ven cid o s  e n  D ic ie m b re  d e l  a ñ o  p a s a ­

d o ,  cu .in d o  se  a n u n c ia  q u e  va á p a g a r s e  en  M a. 

d r i d y  e l  e x tr a n je ro  el s e m e s tr e  q u e  h a  de  v e n .  

c e r  e n  l . “ de Ju l io  p ró x im o .

S o b re  e s ta  fa lta  d e  e q u id a d ,  so b re  es ta  e n o r ­

m e  in ju s t ic ia  llam ó la a te n c ió n  d  celoso  d ip u ta ­

d o  p o r  N a v a rra ,  a n u n c ia n d o  u n a  p ro p o s ic io n  que  

s u s c r ib ie ro n  los  d ip u ta d o s  n a v a r ro ? ,  si aq u e l la  

fa lta  n o  se  re m e d ia b a  p ro n to .

Quise» t a m b ié n  t o m a r  p a r te  e n  la  c u e s t ió n  e  ̂

S r .  S á n c h ez  A so; p e ro  el r e g la m e n to  n o  s e  lo 

p e r m i t ía .

No se  h a llab a  p r e s e n te  el s e ñ o r  m in i s t r o  de  

H a c ie n d a ,  y  p o r  eso c o n te s tó  el d e  la  G o b e rn a ­

c ión  c o n  la s  g e n e ra l id a d e s  d e  c o s tu m b re .

E l a b a n d o n o  e n  q u e  t ie n e  e l  G o b ie rn o  d e  la  

U n iu n  l ib e ra l  á  la  p ro v in c ia  d e  N a v a r ra ,  s e  c o m ­

p ru e b a  c o n  la  s ig u ien te  r e la c ió n  de las  o b l ig a ­

c iones q u e  e s tá n  e u  d e sc u b ie r to  e n  a q u e l la  t e s o ­

r e r ía :
Rs. vs,

I iiiercses d é l a  deuda  consolidada y  d i ­
ferida  correspondientes al sem estre
de o l  de Diciembre de  lílfió................. 500,01)0

In tereses de ÍQscripcioneB á  corporac io ­
nes c iv iles...................................................  GI)0,0(10

Depósitos vo lun tarios  v e n d d o s ................  2  WO.OOO
C a ra b in e ro s .....................................................  "HO.llilO
Em pleados activos, Marzo y  Abril......... 35(1,l>Oi)
(Uases pasivas ,  Febrero  Marzo y A b r i l . . 70Ü.<HKI
Culto y  Clero................................ ; ................  700,000
Presupuesto  de  la  G u e r r a ..........................  1.000,000
Prem ios de  expendicion do tabacos á 

los  es lanqueros en  F eb re ro ,  Marzo y  
Abril, i  p e sa r  de  e s ta r  m andado  que 
se  les abon« al h ace r  la  saca  d e  t a ­
b a c o s ..............................................................  80,000

Otras varias obligaciones..........................  500,000

T o ta l .......................... 7,100,000

. \  los 7-in0,0l'K> rs .  p re c e d e n te s ,  p u e d e n  a g re ­

g a rse  m illón  y  m ed io  m á s  q u e  im p o r ta r á n  l a s  

o b l igac iones  del p re se n te  m es  de Mayo.

L a  ( la ja  d e  R epósilo s  tiene  su sp en d id a s  las 

devo luc iones d e sd e  l . ’ d e  M arzo, y  c a n t id a d e s  

d e  con s id erac ió n  n o  se  h a n  devuelto  d e sd e  F e .  

b r e r o , p o r  lo q u e  m u c h o s  im p o n e n te s  h an  r e ­

novado  los d ep ó si to s  en  lu g a r  d e  sacar lo s ,  c o m o  

lo d e seab an .

N o h a  o c u r r id o  u n  conflic to  en e s te  c o m p le to  

ab an d o n o , g rac ias  á  que  los e s tab lec im ien to s  de 

c réd ito  h a n  d esco n tad o  p a g as  á los em p lead o s  

activos y  pas ivos ,  m u c h o s  de los c u a le s  h a n  d e ­

j a d o  las n ó m in as  en  g a ran t ía  a l  d e s c o n ta r  s u s p a -  

gas vencidas.

C re em o s  q u e  h ay  razón p a ra  l l a m a r  só r ia m e n -  

t e l a  a te n c ió n  del G o b ie rn o ,  y  p a ra  q u e  e s te  se ­

r ia m e n te  lo  m ed ite .

D ijim os n o  há m u c h o s  d ías  q u e  el g e n e ra l  

0 ‘ü o n n e l l  a n d ab a  u n  poco  a g ita d o  do los n e r ­

v ios,  c o m o  acontece  s ie m p re  q u e  las cosas  sa len  

al revés  de n u e s t ro  g u s to .  E llo  no sab em o s si 

s e rá  p o r  es to  ó  p o r  o t ro  m otivo  o cu lto  á  n u e s t r a  

p e n e t r a c ió n ;  es lo c ie r to  q u e  n o  pasa  diu s in  

q u e  el s e ñ o r  p re s id e n te  del C onse jo  d e  m in i s ­

t ro s  n o s  d é  una  m u e s tra  de s u  desasosiego .

A y e r  m ism o , s in  i r  m á s  lé jos ,  en u n  in c id e n ­

te  prom ovido  en  e l  C ongreso  p o r  a lg u n a s  p a la ­

b r a s  del S r .  G onzález  S e r ra d o ,  el g e n e ra l  0 ‘I )o n -  

n e ll  s in t ió s e  t a n  fue ra  d e  si, tan  e x t re m a d a ­

m e n te  su lfu rad o ,  q u e  lo m énos , lo m é n o s  q u e  

s e  nos a n to jó  al ve rle  en  t a n  la s t im o so  e s tad o ,  

fué  q u e  s in  p é rd id a  d e  t ie m p o  ib a  á  p o n e r  su  d i ­

m is ió n  á  los p ies  del T ro n o .

Y m o v ió n o s  á  e s 'a  sospeclia ,  p r in c ip a lm e n te ,  

la s  e leg iacas ex c lam acio n es  co n  q u e  se  la m e n ta ­

b a  de las a m a rg u ra s  del p o d e r ,  e x c lam ac io n es  

tan  p ro f im d a m e n te  se n t id a s ,  t a n  d o lo ro sa m e n te  

e x p re s ad a s ,  q u e  el p ú b l ic o  d e ja b a  c o r r e r  s u s  lá ­

g r im a s  h ilo  á  h i lo  y  c u e rd a  á  c u e rd a ,  co m o  d i ­

r ía  Q uevedo , d e sd e  la s  t r ib u n a s  h a s ta  el a lfom ­

b ra d o  p a v im e n to  del sa lón .

C o n tem o s có m o  fué el caso , p a ra  q u e  n u e s t ro s  

le c to re s  se p a n  el o r ig en  <le e s ta  desazón  p a r la -  

m en ta l .  ,

E l  S r .  G onzález  S e r ra n o ,  t a l  vez p o r  p r e s t a r  

m á s  be lleza  á  su  d isc u rso ,  d ió le  infeliz r e m a te  

co n  e s te  p e lig ro so  sim il .

oLos cu p o n es  su »  se m e ja u lc s  e n  su s  e fec tos  

p a ra  lo s  p a r t id o s  á l o s  carg o s  de p ied ra .»

'í't
■ ñ

Ayuntamiento de Madrid



;Q n é  q u iso  o i r  ol niinistfiriol ó i iio jor d icho . 

,<jiié lio q u iso  o i r  ftl m inistiT io! f .as  p a lab ras  ilel 

s e ñ a r  d ip u ta d o  fu e ro n  u n a  bom La cay en d o  so b re  

u ii  r a o n to n  d e  com lius t i lde .

L ev an tó se  i-l m in is t ro  d e  H a c ie n d a ,  y  c o n  te m -  

jdaiiza  c o n te s tó  á  la s  p a la b ra s  de l S r ,  f ionzalez  

S e r ra n o :  m á s  e! g e n e ra l  O 'D o im e ll ,  á  q u ien  ya 

se !e hacia  a g ú a l a  b o c a ,  a p e n a s  te rm in ó  su  c o m ­

p a ñ e ro  d e  b a n c o ,  dió u n  re sp in g o ,  i rg u ió se  te m -  

lilanrlo d e  in d ig n a c ió n  y  lan zó  a l  v ien to  su  t r é ­

m u la  voz c o n  la  s ig u ie n te  f rase: «No se ju e g a  

c o n  la  h o n r a  d e  los  h o m b r e s ,  S r .  G onzález  S e r ­

rano .»  Y lu e g o  po co  m á s ó m é n o s :  "N o .so tro sn o  

m a n e ja m o s  a s u n to s  co m o  e l  d e  los  c a rg o s  de  

p ie d ra ;  aípiello  fu e  u n  de li to ,  y  ¿cóm o se  c o m p a ­

r a  u n  de lito  c o n  lo q u e  n o  lo  es?

L a  cosPARAXZA n o  es e x ac ta .  { T e x tu a l . )

{R tim eres.^  E l  S r .  P r e s id e n te :  O r d e n ,  o r d e n .

E l  S r .  ( ü D o n n e i l :  D e je  Vd. las  t r ib u n a s .  ¡R u- 

m o rc i l lo s  á  m i!  ¡No m e  a s í is ta n  los  d o  las  calles 

y  m e  h a r á n  t e m b la r  lo s  d e  las t r ib u n a s !  ¡Pues 

h o m b re ,  e s to  faltaba! E n  c u a n to  a l  S r .  G onzá ­

lez S e r ra n o ,  se p a  q u e  n o so t ro s  so m o s  m u y  p u ­

ro s ,  si s e ñ o r ,  p u r i s im o s ;  y  m u y  l im p io s ,  s i  s e ­

ñ o r ,  l im p is i ra o s .......

E l  S r .  González S e r ra n o :  P id o  la  p a la b r a .......

E l S r .  A lonso  M artínez  (A p a r te ) :  C om o n o  p i ­

d a s  d in e ro .

E l  S r .  P re s id e n te  (a l  S r .  G onzález  S e rra n o );

S i y a b a  esp licado  Vd. sus  p a la b ra s ,  h o m b r e .......

Q ue  h a b le  e l  s e ñ o r  m in is t ro  d(i E s ta d o .

E l  s e ñ o r  m in i s t r o  do  E s tad o :  N o t e n g o  in c o n ­

v e n ie n te ;  p e r o  a n te s  q u e  ex p liq u e  e l  S r .  G o n ­

zález S e r r a n o ........

E l  S r .  González S e r r a n o :  P i i lo  la  p a la b ra .

E l  S r .  A lo n so  M artínez  (a p .) :  Dale  c o n  ped ir .

E l  s e ñ o r  P r e s id e n te :  ¡ T a y a 'p u e s  h a b la ré  yo

p a r a  q u e  V ds.  c a l l e n .......{ A p a r le . )  A q u e  cojo

la  cam p a n il la ....... (A U o .)  Digo (lue el S r .  G on ­

zález S e r ra n o  es u n  gu ap o  c h ic o ,  y  los  señores  

m in is t ro s  t a m b ié n ....... Con q u e  a s i ,  a l to  y  d e s ­

c a n se n  y  ú o t r a  cosa.

C on  es to  a p a c ig u a ro n sc  lo s  á n im o s ,  l im p ió se  

e l  s u d o r  el g e n e ra l  0 ‘D onne ll,  a c a r ic ió  p o r  ú l t i ­

m a  vez la  cam p a n il la  e l  s e ñ o r  p r e s id e n te ,  y todo 

q u e d ó  e n  d isp o s ic ió n  d e  vo lverse  á  r e p e t i r  la 

b ro m a  c u a n d o  m e n o s  se  p iense .

C o p iam o s d e  L a  N a c ió n  :

• H an  te rm in ad o  hace diaa las  oposiciones á la  
c á te d ra  de  Qlosofia de l derecho, en  las  cuales  tan 
b r illan tes  p ru eb as  de  ?u ciencia y  su  ta len to  han 
dado dos de  los  señores oposito res ,  y  p r in c ip a l ­
m en te  e l  i lu s trad o  joven  D. Francisco Giner. á 
q u ien  h a n  designado con loable  im parc ia lidad  para 
el deserapefio de  la  cá ted ra  los t res  que  componían 
el tribunal.

P ro n to ,  pnc3, lo  esperam os, será  prov ista  ia  c á te ­
d ra  d e  filosofía de l derecho, tan  necesaria ,  ta n  ú til ,  
y  sin em bargo  vacan te  desde el lam en tado  fa lleci­
m ien to  del Sr. P e rm an y e r ,  q u e la  desem peñaba . Y 
esperam os q u e  la  p rovísíon  de la  cá te d ra  e n  e td ig -  
no iii r isconsu lto  que  h a  sido designado como m ere ­
cedor de ella  por el t r ib u n a l  censor de  las oposicio­
nes, sea p ron ta ,  sea inm ed ia ta ,  con tonto m ayor 
fondam en lo , cuan to  que  asi secundam os los deseos 
de l sofior m arques  do  Vega A rm ijo , q u e c o u  p l a u ­
sible recti tud  se h a  opuesto á  q u e  es ta  cá te d ra  se 
p ro v e y e ra  por designación d isc rec io n a l ,  y  se  h a  
em panado  en  que  se sacara  á oposicion.

Hechos los difíciles ejercic ios e n  que  c o n tr in can ­
tes  tan  dignos de  él h a  encon trado , y  m ereciendo 
qne  el t r ibuna l  lo p ro p u s ie ra  al m in is t ro  de F o ­
m ento , estam os seguros de  que  el Sr. Giner será  
el p rofesor d e  filosofía del derecho .

lescansando en es ta  seguridad , d am o s  sinceros 
parab ienes  a l  joven  victorioso y á  la  Universidad 
cen tra l  que  ten d rá  e n  su  c laus tro  un  hom bre  de  fé 
en  la  c ienc ia . '

N o so tro s  n o s  l im ita m o s  á  m a n i f e s ta r  q u e  el 

o posi to r  ju s t a m e n te  a lab ad o  p o r  I*a N a c ió n  al 

lado  d e l  S r .  G in e r ,  e s  D. M an u e l  R . T a r ra s a ,  

c a te d rá t ic o  de  d e re c h o  ro m a n o  e n  la  u n iv e r s i ­

d a d  de S a la m a n c a ,  p e r s o n a  re sp e ta b i l í s im a  p o r  

su s  c o n o c im ie n to s  y  co n v ic c io n e s  ca íóU cas.

E n c a j u b i o ,  e l  S r .  G in e r  h a  s u s te n ta d o  las  

d o c tr in a s  d e  K ra u se .  N o  o b s ta n te ,  e l  S r .  G in e r  

h a  sido  p r o p u e s to ,  n o  e n  p r i m e r  lu g a r ,  s in o  en  

s e g u n d o ,  p o r  c u y a  ra z ó n  n o  c o m p re n d e m o s  q u e  

p u e d a n  vei'sc  re a l iza d o s  los  deseos  de  L a  N a c ió n .

H a b lan d o  L a  Ib e r ia  de l b r i l l a n te  d is c u r so  de l 

S r .  N ocedal,  s e  e x p re s a  e n  los  s ig u ien te s  t é r ­

m in o s :

• Si no  hubiese in cu rr id o  en  estas  co n trad icc io ­
nes, ni afectado hácia  el l iberalism o el sarcástico  
desden d e  q u e  c o n tra  él h izo  a la rde,  su  discurso  de 
a y e r  seria  com pleto .

Veremos hoy.>

I j t  ¡hería  n o  h a  pod ido  m é n o s  d e  r e n d i r  t r i ­

b u to  a n te  la  e lo c u e n c ia  de l S r .  N o c e d a l ,  q u e  en  

e l  g r a n  c o m b a te  dad o  a y e r  al l ib e rn l i sm o ,  h a  

desp leg ad o  c o n  el t a l e n to  q u e  le  c a ra c te r iz a .  J a  

Ibe i'ia  e n c e r r a d a  e n  e l  e s t r e c h o  c i r c u lo  d e  a p la u ­

d i r  al S r .  N o ced a l  ó r e n e g a r  d e  su s  a n tig u a s  

u to p ia s  p a r la m e n ta r i a s ,  s e  h a  v is to  p re c isa d a  á 

ex c la m a r ;  ¡el d isc u rso  de l S r .  N ocedal  es b r i-  

l la n t is in io !  E l  p e r ió d ic o  p ro g re s i s t a  re llex ioua  

s o b r e  lo  m ism o , y v u e lv e  á  e x c la m a r ;  ¡ay, su  

d isc u rso  e s tá  p lag ad o  d e  h e re g ia s  l ib e ra le s !  

¡p ro g res is tas  n o  e sc u ch e is  s u s  p a la b ra s !  E l  se ­

ñ o r  N o ced a l ,  s in  e m b a rg o ,  h a  c o n se g u id o  h a c e r ­

se  p o p u la r ,  á  d e c i r  d e  L a  D e m o c ra c ia ,  y e s te  

Toto n a d a  so sp ech o so  p a ra  su  c a r a  h e r m a n a  L a  

P>rria, le  c o n v e n c e rá  d e  q u e  e l  p u eb lo  españo l  

oye , e sc u c h a  y a c ia m a  á los  h o m b re s  de  o rd e n ,  

h o n ra d e z  y  ta len to ,  e n e m ig o s  d e l  l ib e ra lism o .

E s to  p r u e b a ,  en  fin, q u e  el v ien to  rev o lu c io ­

n a r io  no  h a  in fic ionado  a u n  el fondo de l corazon  

e sp a ñ o l:  n o  se d is t in g u e  á  los  d e c la m a d o re s  de  

oficio y á  los  so s te n e d o re s  d e  los  p r in c ip io s  de  

los  v e rd a d e ro s  d e re c h o s  d e l  p u e b lo .  ¡N’oceda l h a  

d e r ro ta d o  p o r  se g u n d a  vez  al m in is t i ’r io ,  y  po r 

se g u n d a  vez el p u e b lo  e sp a ñ o l  le  a p la u d e  y  le 

a d m ira  e n  la  p r e s e n t e  leg is la tu rn .

E l  g e n e ra l  0 ‘D o n n e l l  p r o r r u m p ía  a y e r  e n  

so rd a s  m u r m u r a c io n e s  c o n tra  s u  m ala  e s t re l la :  

c u an d o  hab ia  c rc id o  q u e  a l  s o n a r  la  í i l t im a  c a m ­

p a n a d a  de la s  c in co  h  d ic ta d u r a  h a b r ía  t r iu n *

fado, se  e n c n n l r ó  con  q u e  a q u e lla  cam p an ad a  

seña laba  e l  p r i m e r  Loque d e  la  d e r r o ta .

E l S r .  N ocedal  n o  c o n c lu y ó ,  c o m o  (V llonnell  

e sp e ra b a :  e l  s e ñ o r  p re s id e n te  su sp en d ió  la  se ­

s ión  c inco  m in u to s  a n te s  d e  l a  h o ra ,  y  0 ‘D on ­

n e ll  e x c lam a  ii su s  vec inas  g en te s :  « q u e  se p ro -  

ixigue la  se s ió n :  q u e  re v ic n lp  e l S r .  Nocedal: 

e s to  e s  in a g u a n ta b le :  asi n o  se  p u e d e  g o b e r n a r ;  

yo  m e  voy  á  m i  ca sa .  ¡Q né caudal!  ¡qué  in s t in ­

tos! ¡Ahí C a lm a ,  s e ñ o r  d u q u e ,  c a lm a ;  a u n  q u e ­

d a  u n  d ia  d e  acu sac ió n ,  y d e sp u es  q u ié n  sabe 

si e s p e r a  u n  W a te r ló o  á  S .  S .

Al fin L a  Ejjocfl v a  cayendo  en  la  c u e n ta  de  

q u e  los  p a r t id o s  c o n se rv a d o re s  n o  p u e d e n  r e ­

so lv e r  la  c u e s t ió n  eco n ó m ica  d e  E sp a ñ a .  P a r a  

ello fu e ra  p re c iso  q u e  d e ja sen  d e  s e r  l ib e ra le s .

E l  l ib e ra l i sm o  e s  m a n ja r  ta n  c a ro  co m o  in d i ­

ges to .

L a  G aceta  d e  h o y  p u b l ic a  la  ley  q n e  fija las 

fue rzas  d e  la  a r m a d a  p a r a  e l  a ñ o  p ró x im o  v e n i ­

d e ro  y la  q u e  m odifica  la  ley  v igen te  d e  sa ­

n id ad .

T a m b ié n  c o n tie n e  el pe r ió d ico  oficial la c i r c u ­

l a r  q u e  h a  d i r ig id o  e l  m in i s t r o  d e  E s ta d o  á  n u e s ­

t ro s  r e p r e s e n ta n t e s  c e rc a  d e  las  P o te n c ia s  ex ­

t r a n j e r a s ,  c o n  m o tiv o  de l b o m b a rd e o  d e  Valpa­

r a ís o ,  y la  c o m u n ic ac ió n  q u e  <‘l  je fe  d e  n u e s t r a  

e s c u a d r a  p asó  c o n  e l  m ism o  m o tiv o  al r e p r e ­

s e n t a n t e  de  S. M. C. e n  W ash in g to n .

L a  a b u n d a n c ia  d e  o r ig in a le s  n o s  im p id e n  i n ­

s e r t a r  hoy  e n  n u e s t r o  p e r ió d ic o  e s to s  d o c u ­

m e n to s .

Al m is m o  t iem p o  q u e  l la m a m o s  la  a te n c ió n  

so b re  las  t r i s te s  n o tic ias  q u e  p u b l ic a  el 31onilor  

d e  P a r í s ,  a c e rc a  de  los excesos  co m e tid o s  p o r  el 

G o b ie rn o  p e r u a n o  c o u t r a  los españo les  re s id e n ­

te s  e n  L im a  y  e n  e l  Callao, n o t ic ia  q u e  p u ed en  

v e r  n u e s t r o s  le c to re s  e n  el l u g a r  d o n d e  so lem os 

i n s e r ta r  la s  t r a s m i t id a s  p o r  e l  te légrafo ,  d ebem os 

a d v e r t i r  q u e  el G o b ie rn o  esp añ o l  n o  t ie n e  d a ­

tos  q u e  c o n f i rm e n  las  p r is io u e s  d e  los  e sp a ­

ñoles .

D ec íam o s a y e r  q u e  a lgo  h a b ía  p o r  A lican te  

c u a n d o  e l S r .  C ab a lle ro  d e  R odas ,  se g u n d o  cabo 

de la  cap i tan ía  g e n e r a l  d e  V alen i 'ia , h a b ia  g irad o  

u n a  v is i ta  p o r  a q u e l la  cap ita l .

E n  efec to ,  hoy  n o s  e u c o n t ra m o s  con  q u e  h a  

s id o  se p a ra d o  d e l  g 'ob ierno  m i l i t a r  d e  Alicante  

e l  b r ig a d ie r  D . N ico lás  A rg en ti .

S a b e m o s  t a m b ie u  p o r  u n  p a r le  te leg rá f ico  q u e  

p u b l ic a  L a  C o rr e s p o n d e n c ia ,  q u e  e n  S a n  I 'ab lo  

d e  P a lo m a r  ^Darcelona^ h u b o  u u  a lb o ro to  a n ­

te a y e r  c o n  m o tiv o  d e  h a b e r s e  a b ie r to  dos  fá b r i ­

cas  y de  q u e r e r  im p e d i r  a lg u n o s  o p e ra r io s  que  

o t ro s  e n t r a s e n  a l  t r ab a jo .

A y e r  volvió á  p ro d u c ir e e  a lg im a  a la rm a  h a ­

b i e n d o  sido  p re s o s  t r e s  ó c u a t r o  díscolos.

A seg ú ra se  t a m b ié n  q u e  la s  co s tas  d e  C a ta lu ñ a  

y  Galicia  e s tá n  b lo q u ea d a s ,  a u n q u e  u n  pe r ió d ico  

lo  d e sm ie n te  d ic ie n d o  q u e  los  v ia je ro s  p u e d en  

e m b a rc a re e  y  d e s e m b a r c a r s e  s in  la  m e n o r  difi­

c u l ta d .  N o  n iega ,  s in  e m b a rg o ,  q u e  se  e je rc e  

a ll i  m u c h a  v ig ilancia  , p e ro  s in  p e r ju d i c a r  á 

n in g ú n  c iud ad an o  pacifico.

E s to  n o  o b s ta n te  , L a  C o i 're tp o n d cn c ia  con 

esa  s e re n id a d  q u e  la  d i s t in g u e ,  d ice  q u e  las a u ­

to r id a d e s  asi  c iv iles co m o  m il i ta re s  d e  toda  E s ­

p a ñ a ,  d a n  la  s e g u r id a d  d e  q u e  e n  to d as  p a r te s  

r e in a  la  t r a n q u i l id a d  m á s  com ple ta .

D e M adrid  p o d e m o s  d e c i r ,  s in  a s e g u ra r lo ,  

q u e  los c en t in e la s  im p id e n  á  to d a s  h o ra s  que  

n a d ie  se a c e r q u e  a l  c u a r te l  d e  la  M o n tañ a  de l 

P r in c ip e  P ío ;  q u e  d e  n o c h e  e s tá  re fo rz a d o  p o r  

4 0  g u a rd ia s  v e te ra n o s  el edificio d e  S a n  F r a n ­

c isco  el G ra n d e  d o n d e  h a y  d o s  c u a r te le s  y d o n  

d e  e s tá n  la  p r i s io n e s  m i l i t a r e s ; y .  e n  íln , q u e  

a d em as  de los  s a rg e n to s  q u e  h a n  sa lido  p a r a  

F i l ip in a s  y  cuya  n o t ic ia  p u b l ic a m o s  ayer ,  es ta  

m a ñ a n a  h a n  sido  c o n d u c id o s  á  A lica tr te ,  desde  

d o n d e  i rá n  t a m b ié n  á  F i l ip in a s ,  el c o m a n d a n ­

t e ,  oficiales y s a r g e n ta s  q u e  se  h a l la b an  p re s o s  

e n  e l  c u a r t e l  de  S a n  F ra n c is co .

P a r a  t r a n q u i l id a d  d e  n u e s t r o s  l e c t o r e s , a d ­

v e r t i re m o s  q u e  seg ú n  d ic e  L a  E p o c a , los g e n e ­

r a le s  P r ím  y  C o n t r e r a s  n o  se  h a n  m ov ido  de 

P a r í s  y de  L isb o a ,  y  q u e  p o r  a h o r a ,  e n  e l  seno 

d e  la  e m ig ra c ió n  h a b ia  co m o  u n a  t r e g u a  re sp e c ­

to  á los p lan es  de  t r a s to r n o  e n  E sp añ a .

V erem os sí c u a n d o  p a s e n  las  c irc u n s ta n c ia s  

q u e  « p o r  •■ihora> im p id e n  l lev a r  á  cab o  su s  p la ­

n e s  á  los  v ie n e n  á  a r m a r  u n  p eq u eñ o  

ja leo  p o r  e s to p á i s .  Com o h a c e  ta n to  t ie m p o  que  

g o zam o s  de paz  si e s to  e s  paz) b u e n o  es q u e  nos  

la  .a l te r e n  p a r a  n o  a c o s tu m b r a rn o s  á  m ulos 

vicios.

E l periódico oficial pub lica rá  en  breve  los esca ­
lafones d c lr a m o  de correos, que  están  desde hace 
dos dias concluidos y  aprobados.

— P arece  que  el d ia  4 de l m es próx im o es el 
d e á g n a d o  p a ra  v o lv e r la  c ú r t e á  Madrid.

— Se han  publicado los edictos convocatorios pa ­
r a  la  provision d e  la  p e b e o d a  lec to ral de  la  san ta  
iglesia ca ted ra l  de  L érida ,  vacante  por fa llecim ien­
to  de  n .  José  Iba rs .

— I-a fraga ta  Tetuan  ha  salido y a  de l d ique  de 
Tolon, y  d en tro  de  u n p a r d e  dias re g re sa rá  i  Es- 
pana . E l m in istro  de  M arioa la  v is ita rá  p robab le ­
m ente  en  C artagena á n te s d e q u e  em p ren d a  su  v ia ­
je  al Pacífico.

De la  tr ipu lación  de este  b u q u e  fo rm ará  p a r te  el 
P r inc ipe  de  Mónaco, q u ien  a l  despedirse d e  la 
R eina  h a  recib ido e l  encargo de S. M., según re- 
l ie re  u n  d iario  m inisteria l,  d e  m anifes ta r  á los 
bravos m arinos que  van á ser sus compaiieros, la  
satisfacción y  orgiillo]conlque laJReina h a  visto su 
p ro ced er  y  la  ene.rgia y  .sufrimiento con que  sos­
t ienen e n  aquellos m ares  la  h o n ra  de l pabellón  es- 
panol.

— Hoy presen tará  en el Congreso el Sr. F iguero- 
la  u n a  exposición con tra  el p royec to  de  a u to r iz a ­
ciones suscr i ta  p o r  los vecinos de  T alavera  d e  la  
Reina.

— Se dijo ayer  que  es taba  in te r ru m p id a  la  linea 
telegráfica de  t írau ad a;  p e ro  pa rece  que fa é  p ro d u ­

c ido  este aceidente  po r el tem pora l, y p o r  la  noche 
quedó  re s tab lec id a  la  comunicación.
'  — El Raneo d e  San tan d e r  h a  acordado  e U r a r  des ­
de  ol '22 del a c tu a l  á  ti p o r  lUt) anual e l  t ipo de  in ­
terés p a ra  sus  operaciones de descuento, y  7 po r tOfl 
p a ra  las d e  p réstam o.

Los tenedores de  d eu d a  consolidada en  aquella  
p rov incia  h a n  acudido  á  las  Cortes solicitando que 
se les  p ag u e  los in tereses de l segundo semestre del 
ano  pasado  «lue a ú n  no han  podido cobrar.

— La c a ja C a ta la n a in d u s t r i a ly  m ercan ti l  h a  p u ­
blicado u u  anuncio  en  los periódicos de  Barcelona 
anunciando  q u e  p u e s ta  de  acuerdo  con e l  B.ínco de 
aquella  c iudad recogerá  todas las  obligaciones pa- 
gaudolas e n  billetes.

— Hoy h a n  sido  denunciados E l E ipaüo l  y  L a  
Discusiun.

— El S r .  Gonzale i Serrano, d irigiendo en  la  se ­
sión  de a y e r  u n  consejo al Sr. Ríos llosas, le  llamó 
el Machuca  de  los m alos Gobiernos.

E sta  a lus ión  puso en coasteraac ion  á los m in is ­
t ros ,  que  d ir ig ie ron  u n a  m irada  i racunda  a l  célebre  
defensor de l tac to  de codos.

Dice E l Pabellón Nacional:
• P a r a  satisfacer á las  m u ch as  personas que  nos

lo t ienen  p reven ido , podemos m anifestar que  en ta  
sesión de es ta  tarde  resonará  ta l  vez la  voz d e  la  
pe rsona , á qu ien  tan to  se desea oir.

• Estamos seguros de  que el salón com o los a l re ­
dedores de l C ongreso , se h a lla rán  su m a m e n te  a n i ­
m ados con este motivo.»

Suponem os que  a lud irá  en  tan  en igm áticas p a ­
labras a lS r .  Ríos y  Rosas. Ko pa rece ,  s in  e m b a r ­
go, p robab le  que  se realicen los deseos de l diario 
m oderado .

Es in d u d ab le  que  esta ta rd e  se v o ta rá  en el 
Congreso e l  voto p a r ticu la r  de l Sr. Nocedal, aun  
cuando sea preciso p rorogar la  sesión indeiin ida- 
m eiite .

Los m in istros q u e rrán  m añana  al p resen tarse  en  
Consejo an te  S. M. poner en su  conocim iento el r e ­
su ltado  de la  vo tac ion . Obrar de  o tro  m odo  fuera 
una  p ru eb a  de falta de  habilidad.

K e g a n  d e i« p a v h o  U - I e g n i f io o  <Ie R i l b a o ,
c o n tinúa  en  a lgunos pueblos de  aquella  provincia 
causando  v ic tim as la  v iruela .

P a r e c e  q u e  e s t o s  d i a s  h a  h a b i d o  t e m ­
pestades, granizadas y  grandes aguaceros^ en  la  
cam pifia  de  A lca li  y  en  otros puntos inm ediatos á 
. íladrid, debiéndose á  esto, sin duda , el que h ay a  
tenido una  crec ida  ex trao rd inar ia  e l  Manzanares 
en  la  m ad ru g ad a  de ayer.

L a  d i p u t a c i ó n  p r o v i n c i a l  b a  s c i i n l n d o  e l
lu n es  20 del corriente, á las  ocho de la  loanana, 
p a ra  el sorteo de  las décim as en tre  los pueblos á 
donde a lcanza  su  jurisdicción y distritos de  Madrid 
en  el reem plazo  últim o.

V a r i o s  p e r i ó d i c o s  l l a m a n  ía  a t e n c i ó n  d e l
s e ñ o r  a lca lde -co rreg ido r ,  p a ra  que  su  au toridad  
d icte  la s  órdenes convenientes á  fin de  que  des­
aparezcan  los canalones que a u n  existen en a b u n ­
dancia  en  m uchas  casas de M adrid y  sirt-en p a ra  
p rop inar  abundantes , molestos y  te rr ib les  baños 
de  chorro  á los transeún tes  en  tiem po d e  lluvias.

L os d ia r io s  i ta l ian o s  q u e  te n e m o s  á  la  vísta 
a n u n c ia n  q u e  s e  c re e  g e n e ra lm e n te  q u e  las  h o s ­
t i l id a d e s  c o m e n z a rá n  e n  la  s e m a n a  p ró x im a .—  
T o d o s  los  oficiales r e s id e n te s  en 'I’u r ín ,  ag reg ad o s  
a l  E s ta d o  M ayor d e l  R ey , h a n  s ido  l la m ad o s  p a ­
r a  q u e  se  p r e s e n te n  in m o d ia ta m e a te  e n  F lo ­
r e n c ia .

C O N G R E S O .

E l  S r .  N ocedal  sigue  o c u p an d o  la  a te n c ió n  de 
la  C á m a ra  y  d e  u u  n u m e ro s o  p ú b l ico  q u e  llen a  
to d a s  las  t r ib u n a s .

D espues  d e  h a b la r  d e  la  c u e s t ió n  d e  los cu p o ­
n e s  b a jo  o t r o  c o n c e p to ,  d is t in to  de l d e  a y e r ,  ba  
t r a t a d o  d e  la s  d eu d as  am ort ízab les .

U na  de las  p a r te s  m ás  n o ta b le s  de l d iscu rso  
de l i lu s t r e  d ip u ta d o  h a  sido  la  re la t iv a  á  la  a u to ­
r iz a c ió n  p a r a  e l  a u m e n to  d e l  e jé rc i to .  O c u p á n ­
d o se  de  es te  a su n to  h a  h e c h o  re fe re n c ia  al a c ­
tu a l  e s tad o  d e  E u r o p a ;  h a  d ich o  q u e  la  g u e r ra  
q u e  a m e n a za  n o  es m ás q u e  la  l u c h a  e n t r e  el 
d e re c h o  n u ev o  y la  leg i t im id ad ;  y q u e  l l i sm a rk  
e s  e l  C av o u r  d e  P r u s ia .

E l  o ra d o r  h a  h e c h o  u n  m agn ifico  re c u e rd o  
d e  los  a c o u te c im ie n lo s  en q u e  E sp a ñ a  se  vio e n ­
v u e lta  á p r in c ip io s  de  es te  sig lo , a l  m ism o  t ie m ­
p o  q u e  t e n ía  u n  e jé rc i to  q u e  c o m b a t i r  al la d o  de 
las  a rm a s  f ran cesas .

Po co  d e sp u e s  d e  ü ’a t a r d e  e s te  p u n to  e l  se ñ o r  
N o ced a l ,  r e n d id o  de c an san c io ,  h a  dad o  p o r  t e r ­
m in ad o  s u  d iscu rso .

D e sp u e s  d e  u n a  l ig e ra  rec t if icac ió n  del se ñ o r  
R o m e ro  R o b led o  y de  a lg u n a s  p a la b ra s  de l se ­
ñ o r  l ’d a c ta  y de l S r .  I l la s ,  e m p ieza  á  c o n te s ta r  
a l  S r .  N ocedal  el S r .  Cánovas , m in is t ro  de  U l­
t r a m a r .

CORTES.
C O . V f i R E S O .

rRSSiDENClA DEL SE^OK

E xtra c to  dg la  sesión celebrada el d ia  25 de Mayo  
de 1C6U.

Abierta  á la  u n a ,  se leyó el acta  de  la  an te r io r  

y  fue aprobada .

E n trando  en  la  ó rdeu  d e l  d ia  continuó la  d iscu ­

sión pend ien te  sobre  el voto p a r t ic u la r  de l seftor 

Nocedal.

El Sr. N'uftez de  P ra d o  d ijo  que  e l  voto  de l señ o r  
Nocedal, en  lo q u e  tiene  de político, no es m ás que 

la  síntesis d e  las doc trinas de l g ru p o  de que es j e ­

fe, y  en  lo  que  tiene  de  económ ico, la  deducción 

lógica do  los e r ro re s  que  el Sr. Moyano hab ía  ex ­
puesto  con pasm esa  prolig idad  e n  dos  sesiones con ­

secutivas.
E l Sr. K o ced a l ,  enem igo  del par lam en tar ism o , 

n o  le  in sp ira  confianza la  política de l m inisterio  
p resid ido  p o r  el d u q u e  de T etu an , que  t iene por 

no rte  el afianzam iento de l rég im en  liberal en  nu es ­

tro  pa ís .  Al Sr. Nunez de P rad o  esta p o lít ica ,  que  

es la  de  resis tenc ia  s i  d e su rd e n , á  las esperanzas 

qu im éricas y  á  las  em presas tem erar ias  con las  so ­

las  a rm as  d e  la  l ibe r tad ,  le  p a rece  u n a  g ran  p o ­

lít ica .
Dijo que  los  pa rlam entos son cuerpos e senc ia l ­

m en te  políticos, q u e  in te rv ienen  en el Gobierno por 

m edio de  la  d iscusión, refle jando  la s  exigencias de 

la  opiüion púb lica ,  y  que  no p o d ian  n i  acos tum ­

b rab an  á 'le jís lac  sobre cuestiones económ icas sino 

po r m edio  de  au to r izac iones ,  a c e rc a  de  lo  q u e  a d u ­
jo  e jem plos tom ados de  la  h is to r ia  de  o tro s  países 

y  de l nuestro .

T ra tan d o  d é l a  cuestión  d e  econom ías manifestó 
que  estas  no  podia em p ren d er la s  en  g ran d e  escala 

el p a r tid o  m oderado, que  es un  p a r tid o  centraliza-

d o r  y  pro teccion ista , y  que si fueran  tan  necesarias 

como decía  el S r .  Moyano, no era  este señ o r  e l  que 

p o d ria  rea l iza r las  sino u n  m iniste rio  p rogresista  de 

la  escuela descen tra lizadora  y  l ibre-econúm íca.

Hablando estensam en te  de  los  cupones y  de  la  

emisión, dijo que  podia  d iscu tirse  acerca  de  la  
conveniencia y  o portun idad  d e  l levar á cabo estas  

medidas; p e ro  que  del uso  que  el Gobierno hiciese 

de  la  au to r izac ió n  se ten ia  la  g a ran tía  en  la  res ­

ponsabilidad m inisteria l,  porque  el Gobierno hab ía  

de  d a r  c u en ta  á  ias Córtes en  la  p róx im a  leg is la tu ra  

Hizo la  h is to ria  de  los  arreg los de  la  deu d a  v e r i ­

ficados en  E sp añ a  y  en  o tro s  países, dem ostrando 

que  sí la  ley  d e  1841 estaba  basada  e n  una  in ju s ­

t ic ia . como era  la  reducc ión  del cap ita l ,  d e  lo  que 

no hab ia  e jem plo  n i  en  España ni en el ex tran je ro ,  

n o  deb ía  h a b e r  inconveniente  en  modificarla .

Concluyó m anifestando q u e  si e l estado económ i­

co  de l pais e ra  m alo , e ra  p eo r  su  estado político, 

y  que  p a ra  re s is t ir  á  la  revo luc ión  e ra  preciso  

p re s ta r  apoyo a l  Gobierno del d u q u e  de Tetuan 

que  h ab ía  dado m uestras  inequívocas d e  saberla  

c o n ten e r  s in  r e c u r r i r á  violencias ni á  leyes de  es. 

cepcíon.

E l Sr. GONZALEZ SERRANO usó de la  pa lab ra  

pa ra  u n a  a lus ión  personal, y  d ijo  que  el d ic tám en 

de los  abogados sobre  la  cues tión  de los cupones , 

lio tiene  la  im p o rtan c ia  que  se  le  qu iere  d a r  po r 

que  á los  le trados  se les p id ió  conforme á  datos 

equivocados, y  p a ra  dem ostra r lo  ley ó  u n  docu . 
m entó  q u e  se en cu e n tra  e n  el exped ien te  y  pidió al 

du q u e  de T e tu an  q u e  leyese  dicho docum en to  á a -  

tes  de  l lev a r  á  la  sanc ión  el p royecto  de  a u to r iz a ­

c iones, caso de  que  sea ap robado  por las  Cámaras, 

Dijo que  segu iría  al d u q u e  de T etuaa  has ta  la  

s im a ,  m énos en  la  cuestión  de cupones, y  te rm in ó  

dando  consejos á los m in istros,  á  los m oderados, 

progresistas , dem ó cra ta s ,  d isiden tes  y  ün íon-líbe- 

ra l,  a se g u ran  do que  los cupones se parecen  á los 

cargos de  p ied ra .
E l señ o r  m in is tro  de  HACIENDA dijo que  él h a ­

bia c itad o  las p a lab ras  de l señ o r  P acheco  porque 

no  se re ferían  á 1a cues tión  de derecho  sino á  la  de  

conveniencia  de  a r reg la r  n u e s tro  asunto.

P reguntó  ad em as  a l  Sr. González Serrano  si al 

d ec ir  que  la  cuestión  de los cupones se pa rec ía  á  la  

de  los cargos  de  p iedra ,  hab ia  querido  ofender á 

los m inistros y  á  la m ayoría  d e  los d ipu tados ,  y  

p idió que  re tira se  la  com parac ión .

E l Sr. GONZALEZ SERRANO dijo que  él había 

quer ido  d ec ir  que  conform e con la  cuestión  de los 
cargos d e  p ied ra  se q u e r ía  co m b atir  a l  pa r tido  

m oderado , á p e sa r  de  no p o d e r  achacarse  tal hecho

i  todo el p a r tid o ,  lo m ism o pasa r ía  en  ade lan te  

con la  cu es tió n  de los cupones respecto  á  la  Union- 

líberal.
E l señ o r  presiden te  del CONSEJO dijo  que  no  p o ­

d ian  hacerse  com parac iones de  actos q u e  se  t ra e n

ii las  C órtes p á ra  ser  d iscu tidos y  aprobados con a c ­

tos que  es taban  calificados y  condenados como 

delitos.
E l d u q u e  de T o tu au  añad ió  que  sí e l  Gobierno 

con tinuaba  en  el poder, e ra  p o r  la  inm ensa  re s ­

ponsabilidad que  pesaba sobre  él, y  solo co n tin u a ­

r ía  m ien tras  contase  con  la  confianza de  la  Corona 

y  el apoyo  de las  Córtes; que  hab ia  t ra íd o  á  éstas  
un  p royecto  de  ley  q u e  consideraba  ú t i l  d la  na  
clon, y  que  s i  las Córtes no  lo  aprobaban  no p e rm a ­
n ecer ía  ni un  m om ento  el m in iste rio  en  el poder.

E l seflor presiden te  de  la  C ám ara m anifestó  que  

el h ab ía  c re ido  o ir  a l  S r .  González S e rran o  que  

sus  pa lab ras  no  es taban  d ic h a s  con  in tención de 

ofender á los señores m in is t ro s  ni á n inguno  de 

los d iputados que  piensen como el Gobierno, é i n ­
v itó  al o rador á que  confirmase su  creencia .

El Sr. GONZALEZ SERRANO dijo que  e ra  una  

ofensa supoiier que  él hab ia  querido  in ju t ia r  á  los 

seftores m inistros ni á los d iputados de  la  m ay o ­

r í a ,  y  que  po r el c o n t r a r io , él consideraría  como 
u n a  calam idad  para la  nac ión  la  re t i ra d a  de l g e ­

n e ra l  O 'Ronnell del poder en  estos m omentos.

E l p res iden te  declaró  te rm in ad o  este incidente .

{ .iqu i u sa  de la  p a labra  el S r .  N o c e d a l ,  cuyo  
d i ic v rso  inseríam os in tegro , tomándole del Diario 
UE LAS Sesiones )

E l S. NOCEDAL: Señores diputados: acabaís  de 

p re se n c ia r  u n a  escena  ve rdaderam en te  p a r la m e n ­

taría; deseo q u e ,  b o rrad a  la  im presión  q u e  h a  d e ­

j a d o  en  v u es tro  ánim o , o igáis benévolos la  voz 

p ac if ica , t ran q u i la  y  se re n a  d e  qu ien  no  siendo 

am igo  de l p a r lam en tar ism o  no prom overá  escenas 

p a r lam en tar ia s .  E s ta  no  es cues tión  de d iscursos 

apasionados n i  v io le n to s ; este  no es a su n to  que 

p e rm ite  á qu ien  de ello sea  capaz g randes  vuelos 

de  im a g in a c ió n , de  o r a to r i a , e s ta  e s  cu es tió n  de 

razonam ien to  liso y l lano , en  que  es necesario  d e ­

m o s t ra r  con  la  luz  de  la  ev idencia  q u e  lo  que  el 
Gobierno solícita  de  las Córtes no  se  pu ed e  conce* 

d e r ,  y  puesto  caso  do que  las  C órtes lo  pud ieran ,  

n o  se debe conceder .  No dem os n ada  po r Dios, se ­

ñores d ipu tados ,  que  pensáis como yo  en  este p u n ­

to, no  dem os n a d a  á la  pasión  po lít ica ;  no  dem os 

ocas ion  al c recim iento  i r rem ed iab le  de  la  m ay o ­

r ía  indignada; no  dem os el m en o r p re tex to  frívolo 

pero  honroso , á q u e  sa lgan  los  d iputados d e  esta  

casa  diciendo: ¿qué hab íam os de v o ta r  s i  se  nos ha  

in su l ta d o  á  la  faz de  España y  de la  E uropa  ? ¡No 

p o r  Dios, señores  DiputadosI Discusión tran q u ila  y  
s e r e n a , dem ostrac ión  m atem á tica  y  evidente  de 

q u e  no p o d em o s  dar lo que se nos p i d e , y  de que 

n o  deberíam os darlo  caso  d e  q u e  pudiéram os.
Voy á  defender m i  voto  p a r ticu la r ,  y  es excusa ­

do  decir  (¿quién no lo s a b e ,  qu ién  no lo  espera?) 

que  lo  voy  á defender con razones p rop ias  m ías, 

exc lusivam ente  m ías.
Pe ro ,  señores  d ipu tados,  cuando l legue  la  v o ta ­

ción de l p ro y e c to  qne  h e  ten ido  la  honra  d e  p r e ­

sen tar  como d ic tám en  p a r t i c u la r , no lo  olvidéis, 

no  se van á vo tar  m is  d iscu rsos ,  n o  se va  á v o ta r  
m is  p reám bulos;  se  va  á v o ta r  ún icam en te  el a r ­

ticulo con e l  cu a l  te rm in a  m í voto p a r ticu la r .  El 

que  no  lo  ap ruebo  se rá  porque  no q u ie ra :  no sa l­
gam os luego diciendo que  es p o rq u e  es tá  firmado 

p o r  el S r .  Nocedal: el que  no lo  vote, que  lo  sepa 

el país, a rros trando  el d ipu tado  1a responsabilidad 

d e  sus  actos ó de  su  abstención, E l que  no dé su 

voto  al d ic tám en  p a r t ic u la r ,  es que  concede al Go­

bierno la  autorizac ión  que  dem anda ; es que  no 

q u ie re  v o ta r  como y o  propongo la  negativa  que 

e n  m i  concepto  p rocede. Aquí no h a y  n a d a ,  ab so ­

lu ta m e n te  n a d a ,  que  v o ta r  ace rca  de  la  firma qne 
está a l  pié de  ese  d ic tám en ; aquí no h a y  n a d a ,  a b ­

so lu tam e n te  n a d a , que  v o ta r  a ce rca  del p re ám b u .

lo  que  p rccedp  á e se  d ic tám en ; aquí no  h a y  nada , 

abso lu tam en te  nada , que  v o ta r  a ce rca  de l discurso 

que  yo  p ro n u n c íe  en  es te  m ism o m om ento : se vota  
ún ica  y  exc lusivam ente  e lp ro y e c lo  qne  en  u n  sóln 

a r t ic u lo  he  tenido la  h o n ra  de  p ro p o n er  al Con­

greso.
Yo bien  sé que  h a y  a lgunos señores, que  a su s ­

tados con la  firm a que  va al p ié  de ese p royecto  

p a r t ic u la r ,  re cu rre n  , p iensan  re c u r r i r ,  se m e  ha 

dicho que  re cu rr i rán ,  y o  n o  lo sé, á  la  ingeniosa  

es tra tagem a d é l a  fuga, al recu rso  heró ico  de abs­

tenerse  de  votar. B ie n :  que  lo  h agan , están  en  su  

derecho; pero  que  sepa  el p a ís  q u e  con u n  p re te x ­

to  en  m i  en tender  frívolo , a u n q u e  á los  ojos de 

q u ien  lo  h aga  se rá  u n a  razón  poderosa , v a  á  h ab er  

d iez  y  nu ev e  ó ve in te  héroes que  apelen  á  la  e s t r a ­

tagem a de la  fuga ; que  sepa el pa ís ,  y  que  lo  sepa 

de  u n a  m an e ra  evidente  y  c la ra .  Y no  es respuesta  

sa tis fac to ria  e l  decic: es que  nos  abstendrem os de 

v o la r  e l  d ictám en del Sr. N o c e d a l , p e ro  despues 

nos  p roponem os v o ta r  c o n tra  el d ic tám en  de la  

m ay o ría .
Señores d ip u tad o s ;  ¿sois com ple tam ente  nuevos 

en  esta casa que  honrá is  con vuestra  presencia? 

T an  pron to  com o pase  la  votacion de m i  dictámen, 

el efecto m o ra l  está  y a  hecho; el señ o r  m in istro  de 

la  Gobernación soldrá  en  posta  á d ec ir  por te lég ra ­

fo á las  prov incias  el re su ltado  de la  votacion n o ­

m ina l ,  y  ese efecto m o ra l  n o  lo  vais á deshacer 
con  lo  que  vo téis  mafiana.

A hora  bien: poned  la  m ano  sobre v u es tra  con ­

c iencia; yo  d e  todo m e bago cargo: y o  lo  c o n tem ­
plo y  lo  considero todo: yo  no vuelvo la  espalda á 

n inguna  cosa  q u e  sea  razonable; tengo  ah o ra  m is ­

mo d e lan te  d e  m í  la  im ágen a n g u s t ia d a , s in c e ra ­

m ente  a n g u s t ia d a , de  a lgunos  d ip u tad o s  que me 

dicen: -yo  d esear ía  no  vo tar  eso; pero  no v o ta r  eso 
es un  ac to  de  o p o s ic io n ; y  si el Gobierno p ierde  

e s ta  v o ta c io n , ten d rá  que  re tira rse; y  tengo  p a ra  

m í  que  la  re tirada  de  este m iniste rio  es una  gran  

ca lam id ad  p a ra  la  nación española.*

Yo contesto  á  e s t e , s e ñ o r e s , que  en  las  cosas 

h u m an a s  no  h a y  n ada  perfecto  ; m e d ir ijo  á  los 

que  creen  q u e  e l  p ro y ecto  de l Gobierno es m alo , 

y  ún icam en te  se  abs tendrán  de v o ta r  p o r  tem o r á 

q u e  e l  m iniste rio  se  re tire .

P u es  pa r tiendo  de l p r incip io  que  en  el m undo  no 

h a y  n ada  perfecto  , ted as  las  cues tiones están  r e ­

d uc idas  á m e d ir  y  pesar las ven ta jas  y  los incon ­

venientes . E l m ay o r  de  los  inconvenientes de l p ro ­

y ec to  d e  le y  cansis te  en g ra v a r  á la  nación  con 
u n a  can tidad  de IñO m illones de reales  al ano , que 

nad ie  le  p o d rá  q u ita r  en  lo  sucesivo; la  p ro longa ­

c ión  de l a c tu a l  Gabinete en  el p o d e r  va  á  ca rg a r  

sobre la  generación a c tu a l  y  sobre  las  generacio ­

n es v en id e ras  lóO m illones de  reales todos los años 

hasta  que  se pague el c a p i ta l ,  lo  cu a l  será en  la  

consum ación  de los siglos. E sta  es la  cuestión: 

¿merece la  continuación  de es te  m inisterio  p o r  un  

m es  ó po r u n  a ñ o , aun  á los  ojos d e  los q u e  le 

juzgan  b u e n o ,  el gasto pe rp é tu o  de 150 m illones 
anuales?  Poned la  m ano  sobre  vuestro  corazon, e s ­

tud iad  lo  que  os digo, y  volved luego  á los pueb los 
do donde  os h a n  enviado vuestros e lectores. 

(Aplausos en  las tr ibunas).

El Sr. PRESIDENTE: A la  m en o r  seña l de a p ro ­

bación ó desaprobación que  se note  en  las t r ib u ­
n a s ,  los celadores las h a rá n  e v ac u ar  in m ed ia ta ­
m en te .

E l Sr. NOCEDAL: Ya os h e  dicho, señores d ipu ­

tados, qué  es lo que  vais á vo tar;  p e ro  tam bién  os 

he  advertido  que  yo no  puedo  d e ja r  de  ser  lo que  

soy  y  qu ién  s o y ;  p o r  co n s ig u ien te ,  en  este d ia , 

com o en todos, os h a ré  la  exposición de m is doc­

t r in a s  con lealtad  y  f r a n q u e z a , aun  cuando  con 

escaso lucim ien to .

No h a y  que hace rse  ilusiones; e l.p royecto  d e  ley  

p resen tado  p o r  e l  Gobierno d e  S. M. es de  todos 

los p ro y ec to s  de  ley  que  y o  conozco desde  qua 

soy d ip u ta d o , el m ás pa r lam en tar io  d e  cuan tos 

h e  v is to  sobre la  m esa .  Yo soy  sincero , lo  rep ito ; 
cosa m ás  p a r lam en ta r ia  no la  he  visto.

Im aginaos, señores  d iputados, im aginaos que  en 

e l d ia  de  m añ an a  h a y  uno  d e  n o so tros  á  qu ien  se 

le  an to ja ,  p a ra  que  estos cuerpos  tengan  v e rd ad e ­

r a  independencia , y  ta l  que  todo el m u n d o  la  vea, 

p roponer la  incom patib ilidad  ab so lu ta  del cargo 

d e  d ipu tado  con los em pleos de l Gobierno. Im a ­

ginaos, m is dignos y  estim ables c o m p a ñ e ro s , que 

de  la  m ism a  opín ion  p a r t ic ip a  la  m ay o r ía  de l Con­
greso y  q u e  este l a  a p r u e b a ; y  despues de  a p ro ­

bado p o r  todos vosotros en votacion nom inal qiio 

el p royec to  es bu en o  y  o p o r tu n o , se levan ta  un  

m in is t ro  , y  declarándolo  cuestión  de Gabiuete, 

d ice  q u e  el p ro y ec to  n o  es oportuno . P u es  bien: 

m e jo r  que  h a c e r  e s t o , m e jo r  q u e  desdec irse  el 

Congreso, es au to r iz a r  a l  Gobierno p a ra  que  re- 

snelva á  su  g u s to  la  cuestión . Preflero  este cam ino 
al de  aco rd a r  u n a  cosa  y  ace p ta r  al d ia  s iguiente  

la  con tra r ia .  Solo que  en  ese caso se r la  m ás a c e r ­

tado derogar la  Conslitucioa de  la  m o n arq u ía  y 

d ec la ra r  al Gobierno leg is lador ún ico  y  p e rm a ­

n en te .
En la  cuestión  que  nos o c u p a , y a  en lo re la tivo 

«  los certificados de cupones , y a  en  lo  que  se r e ­

fiere á  ias  d eu d as  am ortízables ó  á  la  emisión de 
t ítu lo s  de  la  d e u d a ,  debería  el Gobierno p roponer 

su  p lan  po r m edio  d e  leyes especiales, como qu ie ­

re la  Constitución; pero  sí despues de  que  m ani- 

festásteis v u es tra  opínion contraría  á  los p royectos 

m in iste ria les  hab ía  de  con tradec irse  el Congreso 

an te  la  declarac ión  de que  e ra  cues tión  de Gabi­

ne te ,  si os hab ía is  de  p o n e r  en r id icu lo  desap ro ­
bando  h o y  lo  q u e  aprobáste is a y e r , hace bien el 

Gobierno e n  p ed ir  a u to r izac io n es ,  q u e  si d e s t ro ­

zan  y  q u eb ran tan  la  Constitución, y  no  de jan  b ien  

parados o tro s  fueros,  p o r  lo  m énos os libertan  del 

g rave  d isgusto  de  poneros en  contrad icc ión  fla­

g ran te  cad a  d ía , á cada  h o r a ,  y  cu m p lir  vuestro  

deseo, q u e  no es po r lo v is to  h a c e r  buenas  y  se ­
sudas leyes, sino conservar ó  d e r r ib a r  m in iste rios . 

Po r  o tra  p a r te ,  ¿qué m ás da? Entre v o ta r  las  leyes 

como el Gobierno qu is ie ra ,  ó au to r izar le  p a ra  que 

él las  h a g a ,  no  veo g ran  diferencia.
Mientras sigan las  cuestiones de  Gabinete; m ien ­

t ras  los d ipu tados uo voten con arreg lo  á su  opi- 

n ion  a ce rca  del asun to  de  q u e  se t ra te ,  sino a ten ­

d iendo solo á  si la  cuestión  es de  Gabinete; m íca- 

tcas el Gokierno pu ed a  h ace r  que  se  vote  una  ley  

solo  con  declar.ir la  de  Gabinete, es m u ch o  mejor 
el s is tem a  de au torizaciones. Pues si pa r lam en tar io  
es lo p r im ero ,  n a d a  h a y  m as  parlam en tar io  que 

el p ro y e c to  de  las s ie te  au torizac iones en u n  s«lo 

a r tícu lo .
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Kl proyecto  do le y  es e n  m i o p in io n , com o aca* 

lio d f  ind icar,  ex trao rd inar iam en te  parlam entario , 

ppro estoy  seguro  d e q u e  se  d irá :  «Los d iputados 

que os oponéis ai p ro y ecto  tenc is  tales  y  cuales  

ilpfpcios; el a u to r  de l voto  p a r t ic u la r  t ien e  tales  ó 

cuales an teceden tes  políticos; el S r .  Moysno hizo 

no Bc qué  [lolitiea en  el alio nú! ochocientos y  

ta n to ' ,  y el Sr. >lon h a  hecho  en los años de  g ra ­

c ia  tules y  cuales ,  tal y  cu a l  cosa.> Esto  no  lo  p o ­

d rá n  c o m p re n d e r  las gentes; p e ro  es lo  m as p a r la ­

m en ta r io  del m undo .

Y así 0S fiUB correspondiendo  m i d ig ao  am igo el 

sefior R om ero y  Robledo á l a  esperanza que  yo 

siem pre  tuve de  que  h ah ia  de  l leg a r  á  ser l u m ­

b re ra  del P a r lam e n to ,  p ronunc ió  u n  d iscurso  cuya 

m itad  füi- tan  pa r lam en tar io  como acabo de 

decir.
Voy á con te s ta r  con  pa lab ras  agenas á este gé ­

n e ro  d e  a rgum en tos,  p a ra  condenarlos de  una  vez 

p a ra  á iem pre.

¿(¡onoce m i  am igo  el Sr. R om ero  y Robledo, y 

tam bién el Sr. Nuflez de  Pradfi, u n a  fafenlilla de  

I riarte  que  se l lam a  E l P avo y  el C uervot In d u ­

dab lem en te  la  conocerán; son dem asiado  i lu s t r a ­

dos estos señores p a ra  no  conocer esta producción  

iJé Iriarte .
P u e s  la  fabulilla , que  com o todas las do Ir ia r te  

ps m uy  b u e n a ,  dice  así;

• A Tolar se  desaliaron 

'  l ’n  p a r o  y  u n  cu erro ;

Al té rm ino  seña lado  

C u i lü p g ó  el p r im ero .

Considérelo q u ien  de am bos 

l la y a  v is to  él vuelo.

A guárdate ,  d ijo  el pavo 

Al cuervo  de lejos:

¿Sabes lo  que estoy pensando?

Que eres negro  y  feo:

E scucha , tam bién  reparo ,

Le g r i tó  m ás  recio .

En  que  eres u n  pa ja rraco  

P e  m u y  m a l  agüero .

(Como j i  d ijéram os u n  neo-cató lico .)

T odo eso no v ien e  al caso.

Le respondió el cuervo:

P o rq u e  aqu í  solo tra tam os 

De v e r  qué  ta l  vuelo.*

En efecto, de  lo  que  aqu í  t r a ta m o s  es de  saber 

si debe ó no se r  ap robado  m i  v o to  p a r ticu la r  por 

el Congreso: pero  de  los defectos que  recaigan so ­

b re  m i  persona  y  so b re  las  personas de los señores 

M oyanoy  M o a ,q u e  han  tenido la  bondad de v e n ir  

e a  m i  ay u d a  p a ra  defenderlo, de  esos defectos no 

se  t ra ta .  S i sólo se  t r a ta r a  de  m í,  yo  no le  diria 

al Congreso la  m o ra le ja  de  la  fábula  que  escribió 

Ir ia r te ;  pero  como se t ra ta  de  m is dignos, q u e r i ­
dos y  respetables am igos los Sres. Mon y  Mnyano, 

oiga  el Congreso la  m ora le ja ,  m u y  b rev e  p o r  c ie r ­

to ,  de  la  fábu la  d e  Ir ia r te ;

• Cuando  en la s  obras  de l súbio  

N o encueiUra defectos,

Contra la persona  

Cargos hace el n fício .‘

Excuso dec ir ,  seflores d ipu tados,  que  las p a la ­

bras que se ha llan  en  el p r im e r  verso d e  estos c u a ­

tro , en el pá rrafo  de  la  m ora le ja ,  sólo se pueden  
a p l ic a r  á  los Sres. Moyano y  Mon, y  que  la  p a la ­

b ra  ofensiva, si se aplicase  de te rm inadam en te  á a l ­
g una  persona, la  p a lab ra  ofensiva que  h a y  en el 

Viltimo verso , la  calificación d e  necio , no so lam en ­

te  no  la  aplico yo al Sr. Rom ero y  Robledo, siao i  

n ingún  seftor d ipu tado , y  m én o s  a l  Sr, R om ero  y 
Robledo, p o rq u e  seria  ponerm e  en  con tradicción 

conmigo m ism o, que  s iem pre  h e  tenido á su  seao- 

r ia  en el concepto que  se  m erece ;  seri» ponerm e  ea 

con trad icc ioa  con la  verdad , p o rq u e  la  verdad es 

que  le  tengo por d iscreto . Lo q u e  aqu í  h a y  de n e ­

c io , según I r ia r te ,  es cl m odo  de d iscu tir ,  es el sis­

tem a . Pe ro ,  ¿qué le  hem os de h a c e r ,  si ese es el 

sis tem a p ro p io  de  estos tiem pos de p a r lam en ta r is ­

m o y  de  pa rlam en tario s?  Ir iarte  l la m a  á eso necio; 

yo  no hago m ás que  en co m en d arm e  á lo  que  dice 

I r ia r te , .  p o rq u e  e n  m a te r ia  d e  le t ra s  e s  u n  gran  

• la e s tro .  líA tl/.
P u e s ,  seflores, ese s istem a que  yfr.ünípiftiverda- 

d e ram en te  p a r lam en ta r io ,  de  ap ro b ar  la s  to s a s  sin 

exam en, p o r  m edio de  au torizac iones,  á  la  liger» , 
s in  que  h a y a  m edio de  exam inar á fondo los e x p e ­

d ientes, n i  conocer las  op in io n es ,n i  saber las g r a n ­

d e s  razones -que pu ed a  h ab er  en  p ro  ó e n  con tra  de 

u n a  ley ,  ese s is tem a  es l isa  y  l lan am ea le  el s is te ­

m a  Bnticonstitaeional. P o rq u e ,  ¿cuál es, seflores 

d ipu tados,  el s istem a constitucional?  ¿Que todas las 

cosas graves en  que  l iayan  de en tender  las  Cortes 

se  t ra ig an  aqu í,  p o r  reg la  genera l,  p o r  m edio  de 

l e y e i  espedples?  Hay a lgunas  cosas que  no se p u e ­
d e n  d is c u t i r  e n  e l  P a r lam en to ,  es p re c iso  confe­

sarlo de  b u e n a  fé, y  con esto qu ed a  contestada  la  

c ita  h ech a  p o r  el Sr. Nuftez do  P rad o  d e  a lgunas 

palabras d e  m i  digno am igo c  inolvidable colega 
el seftor m arq u es  de  P ida l.  ¿Quién d u d a  esto, s e ­

flores? ¿Cómo se h a  de  d iscu tir ,  p o r  e jem plo , en cl 

Congreso de los d iputados el código civil, n i el c ó ­

d igo c r im in a l ,  n i  e l  do  procedim ientos? ¿Cómo se  
h a  de  d iscu tir  en  u n  Congreso n in g u n a  le y  técnica 
cuya  form ación  está re se rv ad a  al estud io  y  m ed i­

tación so lita ria  y  t ran q u i la  de  h o m b res  doctos? Las 

leyes de esta  especie  no  pueden  d iscu tirse  en  los 

Parlam entos ; p e ro  ¿es tan  absoluta  como á pr im era  

v ista  parece la  teo r ía  del señ o r  m arques  de  Pidal? 

Búscanse, es v e rd ad , h om bres  em in en te s  en  la 

ci£ncia de  la  codificación; se  les  congrega , se  les 
reú n e  p a ra  que  hagan  el debido estudio con los  l i ­

bros d la  vista y  fo rm u len  la  base  const itu t iva  del 

código. Estas  bases se traen  á las  Córtes, y las 

C ortes , después de exam inarlas y  aprobarlas , las 

dev u e lv en  o tra  vez a l  Oobierno, q u e  este á su  vez 
la s  pasa  á  la  com ision d e  códigos, la  cu a l  ha  de 

fo rm ula r  la  ley  com ple ta . Así es, sefioresy como se 

h acen  los códigos; así se hacen  en una  M onarquia 

constituc ional, como en u n a  H onarqu ía  absoluta , 

y  en las  rep d b licas  m ism as, p o rq u e  no h a y  otro  

m o d o  de hacerlas.

E sta  es u n a  excepción de lo  que  establece  la 
Constitución del E stado , u n a  reg la  ap ar te  q u e  sólo 

se ap lica  á esta c lase  de layes; pero  fu e ra  de  estas  

loyes, ¿cuál es e l  sis tem a constitucional?
Ei sistema constituc ional es que  se  tra igan  aqui 

los  p royectos de  ley ,  que  se  nom bre  u n a  comision 

que  los exam ine  d e ten ida  y  d e ta l la d a m e n te ,  que  
proponga su  d ic tám en , y  que este d ic tam en  arrus­

t re  t ras  de si u n a  d iscusión concienzuda sobre 

una  m ate r ia  concre ta ,  y  aquello  es lo  que despues

se som ete  á la  npm b ac io a  de l Congreso. ¿Y es esto 

lo  que se nos p resen ta  e n  el caso actual?  ¿Es cons­

t ituc iona l la  petición de s ie te  autorizac iones h e te ­

rogéneas en u n  solo p royecto  de  ley , en solo un  

a r ticu lo  ex .im inado p o r u ñ a  snla com ision , so m e ti ­

do  á una  d iscusión tan  sola? Y osas siete au to r iza ­

c iones resu e lv en  nada m onos que  las  m ás  graves 

ú im portan tes  cuestiones, las  que  m ás estudios n e ­

cesitan de  todas las  que  están  sobre  el tap e te  en 

este desven turado  p a is . ,S c rá  constitucional que  se 

levante  aqu í  u n  m inistro  y  nos d iga que la  cuestión  

es cuestión  de Gabinete, y  como ta l  h aga  v o ta r  á 

los d ipu tados diciendo i  su  vez': la  ley  nos  parece 

m ala ,  pero  tenem os que  ap ro b ar la ,  p o rq u e  no es 

cosa de  que  caiga el Gabinete por u n  voto m ás  ó 

m énos . Seftores d ipu tados: exam inad esto  en  v u e s ­

tra  conciencia , poned la  m aoo  en vuestro  pecho, 

y  dec idm e si esto*es constituc ional.

Que se han  pedido autorizac iones p o r  todos los 

partidos, y  que  las  h a  pedido sobre todo el partido 

m oderado .

Con esto m otivo  se  ha  im preso  un la rg o  catá logo 

de au torizac iones ped idas  y  ob ten idas p o r  d ife ren ­

tes ministerios, y  á  esto tengo q u e  con testa r  con 

tres  razones. La p r im era  n o e s m ia ,  sino de nuestro  

co m p a ñ e ro  e lS r .  R om ero y  Robledo, que  incurrió  
en  cl cu rso  d e  su  pe ro rac ión  en  u n a  confradiccion 

positiva  y  eviden te .
■ Se a rg ü irá  diciendo; todas las  leyes de  crédito  

de  la  Union l ibera l,  todas las ley es  económ icas, lo 

m ism o q u e  las  po lít icas , dem uestran  que  la  Union 

libe ra l no  es consecuente . ¿Cómo la ,1'nion liberal,  
se  d irá ,  que  com batió  en  el fondo la  emisión que 

hizo e l  Sr. D. A lejandro Castro, va  á  a cu d ir  hoy  al 
crédito?  Yo no co m prendo , p o r  m ás  q u e  m e afano 

en  exp licárm elo , á  qué  fin puede  trae rse  este a rg u ­

m ento  al debate , po rque  estoy  seguro , segurísimo, 

do q u e  so trae rá .

■ Seflores: es v e rd ad  q u e  po r aquellos  t iem pos 

las  condiciones de l c rédito  e ran  m alas, tan  m alas, 

q u e  si rai m em o ria  no  m e es infiel, e l m inistro  a n ­

tecesor de l S r .  Castro aseguró , con aplauso  de sus 

com pañeros, que  lu eg o  le  de ja ron  cae r  y  opinaron- 

de  o tro  m o d o ,  q u e  no em itir la  en  aquellas  co n d i ­

ciones. Sin em bargo , el S r .  Castro  v in o  al m in is ­
terio , y  la  operac ion  se  bizo indudab lem en te  en 

m ala s  condiciones. Estas condiciones hoy  son peo ­

res: luego  el m al  va  en  aum ento : ¿qué fuerza  tiene 

es te  a rg u m en to  c o n tra  la  Union l ib e ra d  Yo no me 

lo  explico; si e n  aquellos  m o m e n to s  h u b ie ra  sido 

I la m a ia  la  Union al p o d e r  y  h u b ie ra  hecho  en to n ­

ces lo con trario  d e  lo  q u e  decia  en  la  oposicion, 

entonces lo  c o m p re n d o ; p e ro  desde  en tonces  acá 

h a y  u n a  lag u n a  en  el t ie m p o , han  podido ten e r  

lu g ar  g randes  c ircu n s tan c ias  que  han  podido v a r ia r  

la  s i tu ac ió n  de l m e rc a d o . '

De aqu í  la  explicación que  le  pa rece  oportuna  
y  adecuada , y  sigue  diciendo:

• ¿No satisface  es ta  explicación? ¿Es que  la  Union 

libe ra l e iró  entonces? De que  la Union liberal erra-  

r a e n  u n a  cues tión  que  no es d e  princip ios n i  de 

dogm a, ¿ha d e  r e su l ta r  su  inhab ilitac ión  p a r a  cl 

po d e r  en  lo  sucesivo? ¿No es com patib le  el e r ro r  en 
las ideas ó e n  la  apreciación de los hechos con el 

m á s  p u r o  y  acendrado  pa tr io tism o? '

Aplicad estas  pa lab ras  á  las aulorizacioiies m o­

deradas,  y  qu ed a  pe rfec tam en te  con testado  el a r ­
g u m en to .

S egunda  respuesta  que  p u ed o  d a r  á  e sa  a rg u ­

m en tac ión , y  que  tam poco  h a  de  se r  raía . La h a  
dado com pleta  y  m agnífica u n  i lu s tre  e sc r ito r  á 

q u ien  m e un en  lazos de  es trech ísim a am is tad  ; y  

yo ,  c u an d o  p u ed o  explicar  las  cosas con a u to r id a ­

des que  no  son mías, las  prefiero, y  p o r  eso voy  á 

c ita r  las  p a la b ra s  de l i lu s tre  e sc r i to r  p a ra  reb a t i r  

tan  m olhadado  argum ento :

■ El d iario  un ion is ta  hace  en  sus tanc ia  este a r ­

gum ento: la  Union libe ra l no tiene monos derecho  

que  los dem as p a r tidos  á  e je rce r  el d e sp o tism o  

m in is te r ia l ; la  d ic ta d u ra  m ás ó m énos p a r la m e n ­

ta r ia  es el s is tem a  constan tem en te  obse rvado : ¿por 

qué  noso tros no hem os d e  s e r  Inmbíen d ictadores , 

cu an d o  la  su p rem a  le y  de l p a r l id o  nos exige que  lo 
seamos?

• E ste  no es u n  a rg u m en to  d e  r a z ó n ,  sino  de 

instin to ; es un  ra c io c in io , digámoslo a s í , b ru ta l ;  

es esa razón  que  im pele  á la  í lera  á devorar  lo que 

encu en tra  al paso , en  a tcnc ion  á que  tiene h a m ­

bre . U a hom ic ida  puede  m u y  b ien  defenderse  con 

sem e ja n te  lógica; él pu ed e  m u y  bien  p re sen ta r  

con h o rr ib le s  p o rm en o res  la  larga  estad ística  de 

los hom icid ios consum ados eu  e l  m u n d o ,  em pezan ­
do  p o r  Caín.*

¿Qué im p o r ta  q u e  h a y a  pedido no sé  cuán tas  

autorizaciones el pa r tido  m oderado? ¿Qué im porta  

que  h a y a  ped ido  no  s e  cu án ta s  au torizac iones e^ 

pa r tido  progresista? ¿Qué im p o r ta  que  h a y a  pedido 

no sé cuán tas  au torizac iones la  Union liberal?¿Son 

l íc ita s  y  constituc ionales  esas autorizacioues? Esto 

es l o q u e  h a y  que  d iscu tir  y  vo tar ,  y  el a rg u m e n ­

to  de hechos que  h a n  pasado  á la  v is ta ,  c iencia  y 

paciencia  de  los partidos hechos  d ic tadores con 

el título d e  m ay o rías  p a r la m e n ta r i a s , es el m ism o 

que  em plearía  el asesino reco rdando  l a  h is to r ia  
de  los asesinatos desde  cl tiem po  de Caín acá .

Pe ro  hay  una  te rc e ra  razón  que  r a  i  ser esclu- 
sivamente m ía ,  y  que  os expondré  con palabras 

m ia s  p rop ias .  ¿Tendréis a liento  vosotros que  sois 

todos nobles, francos y  s inceros ,  lendreis aliento 

p a ra  lanzaros á decir  que  las  au torizac iones a n te ­

r io res  t ienen  la  m ás  rem o ta  sem ejanza con la  que 

estam os discutiendo? ¿Cómo? ¿C uándo? ¿En qué 

Córti;s?¿En qué  dio? ¿Bajo qué adm in istrac ión  se 

ha  p resen tado  u n  p royec to  do autorización p a re c i ­

da  á la  que  e s tá n  d iscu tiendo  las  Córtes del reino? 

Ha habido au to r izac io n es  m á s  ó ménos amplias so ­
b re  p u n to s  concretos; p a ra  co b ra r  las  con tr ibuc io ­

nes :  p a ra  p la n te a r  u n a  le y  exam inada  y a  po r un  
Cuerpo y  no  p o r  e l  o tro ;  p a ra  r e d a c ta r  u n a  ley 

coa  a rreg lo  á bases y a  exam inadas;  p e ro  esas s ie ­

te  au to r izac iones  en  un sólo a r tícu lo  p a ra  cobrar 

las  con tr ibuc iones ,  a r r e g la r lo s  clipones y  la s  d e u ­

das am ortizab les ,  p a ra  lan za r  al m ercado  •Í.ÜOO 

m illones e n  deuda  consolidada y  o tra  porcion de 

cosas, ¿habéis v is to  q u e  se  h a y a n  tra ído  jam ás  á 
los cuerpos  colegisladores? ¿ P o d ré is 'd ec ir  con la 

cara  g rav e  y  séria  que  co rresponde  á  legisladores, 
que  habéis  echado  m an o  de esta au to rizarion  

fundados en  los an teced en tes  de  otras? C iertam en­

te  q u e  no. Autorizaciou com o esta no se  h a  p re ­

se n tad o  jam ás: e stá is  l lam ados á  votar la  p r im era  
autorizac ión  de este género . ¿Ds a treveré is  á vo ­

larla?  La responsab ilidad  es g rande, y  allá  con

v u e s tra  conciencia  respondereis á vuestros rom i- 

t e n t e s ,
Me d ire ís  que  es cosa p a r t ic u la r  y  ex trañ a  que  

me, h a y a  constitu ido  en defensor y  constante  cila- 

dor de  la  Constitución política de  la  m o n arqn in .  

¿E.' e s to  nuevo? ¿N'o m e habéis  visto f re cu e n te m en ­

te  sostener que  estáis m atando  la  Constitución, po r 

defender el parlam entarism o? P ero  q u ie ro  de jar  

esto á un  lado ; nu  quiero  h a b la r  m ás  de  esto; te n ­

go d icho  sobre el p a r t ic u la r  lodo lo  que  im p o rta ,  

y  no  insisto  m á s en  este  p un to .

Pero  d e c id m e : ¿se t ra ta  sólo de  la  Constitución 

polít ica  de  la  m o n a rq u ia ,  m ás  ó m énos pcrfer ta ,  

m ás  ó m énos b u e n a ,  m á s  ó m enos com p le ta  y 

aco m o d a d a  á las  instituciones españolas, á  nuestras  

cos tum bres  y  hábitos? No p o r  cierto.

Si sólo se  t r a ta r a  de  eso, y o  os d iria , a u n q u e  no 

m e gusta : observém osla  m ie n tras  sea le y  del re ino ; 

y  si no  p a rece  b ien, re fo rm ad la ,  que  ya  co m p ren ­

déis q u e  á  re fo rm arla  en  c ie rto  sentido yo no me 

hab ía  de  oponer. Cabalm ente y o  estoy  siempre 

por que  se  p rovea  á la  M onarquía d e  a rm as  f u e r ­

t e s  y  v igo rosas con que  pu ed a  sa lvar á la  sociedad 

en los d ias  de  peligro . A bierta  teneis la  pu e r ta ,  

proponed la  reform a cuando  gusté is ,  paro  no  v e n ­

gáis con d ic tad u ras  m iniste ria les , á  pesa r ,  y  en 

trasgres ion  de la  Constitución política.

¿Pero so t ra ta  ún ica  y  exclusivamente de  la  

Constitución actual? No por cierto: se t ra ta  de  la 

Constitución que  a r ran ca  de  las e n tra ñ a s  mismas 

de la  p ú tria ;  se tra ta  de  la  trad ic ió n  constante  de 

la  nación  espariola, de  los usos, costum bres, fu e ­

ros y  buenas  leyes que  siem pre  h a n  regido en  e s ­

tos  reinos; se t ra ta ,  en  ÍSn, d e  q u e  lo  que  no hacían  

vuestros an tecesores en  las  Córtes d e  Castilla con 

el E m p erad o r  Cárlos V, lo  hagais h o y  con el g ene ­

ra l  O’Donaell. No creo  que  resu lte  rebajada  cou 

esto la  figura de l señ o r  d u q u e  de Tetuan.

Ley 1.*, t í tu lo  VII, libro sex to  de  la  Recopíla- 
cion.-

«Que no  se echen  pechos ,  ni m onedas, ni otros 

servicios en  todo el re ino  sin sé l lam ar  á Cortes y  

se r  o to rgados p o r  los P ro c u ra d o re s .  Los Royes 

n u e s tro s  p rogen ito res  establecieron po r leyes y  o r ­

denanzas fechas en Cortes q u e  no  se echasen n i  r e ­

p a r t ie se n  n ingunos pechos, servicios, pedidos ni 

m onedas, n i  o tro s  t r ibu tos  nuevos, especial ni g e ­

ne ra lm en te  en todos nuestros reinos, sin quo  p r i ­

m eram en te  sean l lam ados á Córtes los p ro c u rad o ­

res  de todas las c iudades y villas de nuestros r e i ­

nos, y  sean  o to rgados po r los d ichos p ro c u rad o ­

re s  que  á las  Córtes vinieren.* (El E m p erad o r  don 

Cárlos en  las  C ortes de  Madrid de l aílo 1523, ca ­

p í tu lo  42:)

¿Os pa rece  (se m e figura que  sí, p « r  la  sonrisa 

q u e  veo e n  a lgunos  de  m is  d ignos adversarios), os 

pa rece  que  p id iendo  esta autorizac ión  cum plís  con 

lo  qiu3 d isponen  n u e s tras  ley es  españolas consigna­

das en  la  Hecopilacion? P u e s  estáis complef.amenle 

equivocados sobre  es te  p u n to  h is tó r ico  d e  las  Cór­
tes  de  Castilla. T an  lejos de  s e r  c ie rto  está  lo que 

vosotros c ree is , que  los p ro cu rad o res  d e  las  villas 
y  c iu d ad es  jam ás concedieron autorizac iones á los 

R eyes p a ra  q u e  h ic ie ran  lo que  vosolros p re te n ­
déis hacer.

Tan lejos do s e r  cierto  está lo que  ped ís ,  que  los 

p ro c u rad o re s  de  las  villas y  c iudades con voto í  

Cortes iban  á e llas  con instrucc iones p recisas  y 

te rm in an te s  ace rca  de  los desembolsos que habían  

de conceder. Tan c ie rto  es que  es tá is  equivocados 
y  yo  en lo  f i rm e ,  c u an to  que  en  las  fam osas Cór­

tes de  San tiago , convocadas p o r  Cárlos I de  E sp a ­

ñ a  y V d e  A lem an ia ,  i  p e sa r  de  la  im portancia  de 

la  jo rn ad a  ; á p e sa r  de  t ra ta r se  de los gastos que 

se  necesitaban p a ra  que  e l  Rey tom ase  posesion de 

la  Corona de Alemania p a ra  que  hab ía  sido e leg i ­

do ; i  p e sa r  de  la  necesidad que  hab ia  de  h um illa r  

á la  F ra n c ia ;  á pesar de estas razones,  que  expuso 

al a b r i r  el sólio el com endador m ay o r  de  estos 

re in o s ,  no  se p u d o  e v ita r  que  e l  i lu s tre  diputado 

d e  la  c iudad  de Toledo, D. Pedro  Laso, dijese: -No 

m e  convence n a d a  de e so ; n ada  de eso  m e  parece 

bueno; n inguna  de esas razones estim o suficiente 

p a ra  que  E spaña  se  m eta  en una  g u e rra  le jana  en 

q u e  n o  se  -controvierte n ingún  in te ré s  de  la nación; 

pe rd ó n em e  el E m p e ra d o r ; yo  no  vo taré  ja m á s  esos 

im p u es to s .*  Y’ y o ,  rep resen tan te  que  he sido  de 

Toledo; y o ,  q u e  todavía  le  rep resen to  al m ism o 

tiem po  que  á  N avarra ,  ¿podré h a c e r  po r el duque  

de T e tu an  lo  que  m i insigne an tecesor no  pod o  

h a c e r  por Cárlos V, Rey de España y  E m p erad o r  

de  A lem ania?  No p o r  cierto: si y o  me a trev iera  í  
hace r  eso , me cree r la  digno de s e r  escupido en  la  

cara  p o r  los l ib res  c iudadanos d e  Toledo.

Ya os he  dicho, y  esto es lo  c ie rto , que  conside ­

rada  e s ta  cu es tió n  de buena  fé y  ta l  com o rac io n al ­

m en te  debe considerarse ,  no  se t ra ta  aqu i  d e  una  

autorizac ión  p a ra  p la n te a r  u n a  ley , no; se t ra ta  do 

un  voto om ním odo de confianza. P u es  a h o ra  bien: 

¿que es este om ním odo voto de  confianza? No es nj 

m ás  ni m énos q u e  u n a  d ic tad u ra  embozada, ó m e ­

jo r  d icho , (¿para qué  hem os de d a r  i  las  cosas un  

nom bre que  no la s  corresponde?) una  desembozada 

d ic tadura .

P u es  bien: la  Constitución polit ica  que  hoy  rige 
la  an tig u a  Constitucioa de  esos re in o s ,  de la  cual 
so y  yo, lo  confieso ingénuam eute , b as tan te  m ns 

p a r tid a r io  que  de la  que  hoy  r i je ,  ¿consienten e s ­

tas  d ic ta d u ra s  vo tadas  con au to rizac ión  d e  las 

Córtes? R esue ltam en te  os aseguro  que  no. ¿Quie 

re esto  d ec ir  qoe  no h ay a  m om entos dados e n  que 

sean indispensables la s  d ic taduras?  ¡Oh! no; bien 

10 sabéis: yo  no reh u y o  cuestión  n inguna  jam ás; yo 
no  dejo nu n ca  de decir  la  ve rd ad ,  disguste á quien 

disguste, p lazca  á q u ien  p lac iere . ¿No p u ed e  llegar 

u n  m om ento  en que  las naciones necesiten  de  una  

d ic tad u ra  m om entánea , pasa je ra ,  p a ra  lib rarse  de 
las  grandes catástrofes d e  que  estén amenazadas? 

Yo no puedo  negarlo ; eso seria  ce r ra r  los ojos á 

la  luz de la  ev idencia .  ¿Pero sabéis lo  que  h a y  de 

cierto  en este p u n to  y  lo  que  nos dicen de consuno 

la  h is to ria  dc l m undo  y  el buen sentido de los hom ­
bres?

Que esas d ic tad u ras  no  se piden; que  las  d ic ta ­

d u ra s  se  tom an; que  las tom a qu ien  tiene  derecho  

á lo m a r la s ;  que las sociedades las  p e rm iten  y 
aca tan  c u an d a  están  indicadas por la  P rovidencia , 
y  que  las rech azan  cuando el d ic tador  no  m erece 

ese pu esto .  ¿Cómo? ¡ P e d i r l a  d ic tad u ra l  ¡Discutir 

la  dictadura! ¡Discutir al dictador! ¡Bueno q u e d a ­
r ía  el d ic ta d o r  despues de  d iscu tido! l ieg la  g ene ­

ra l:  cu an d o  c reá is  que  la  sociedad está en peligro 

y  los  ojos d e  todos estén fijos en  u n  hom bre  ere-

y e n d o q u e  nadiem -ls  que  di puede  salvarla : c u a n ­

do  veáis  que  todos con m ás ó m enos p e n a ,  pero 

con resignación, sa ludan  á  ese ho m b re ,  tened  por 

cierto  qne  aquel es el fn tu ro  d ictador. Pe ro  Sí le 

veis q u e  v ien e  an te  las  Asam bleas a  m endigar la  

d ic tad u ra ,  ;oh! entónces bien podéis a se g u ra r  que 

ese no  es el llam ado por la  P rovidencia  pa ra  o c u ­

p a r  aquel puesto.

Cuando se  v iene  á buscar la  d ic tad u ra  i  estas 

A sam bleas, d o n d e se  hacen  las  leyes con tan ta  p a ­

sión y  con tan to  ru id o  . a teniéndose m énos de  lo 

quo se  d eb ie ra ,  a u n q u e  siem pre  de  bu en a  fé, a l in ­

te ré s  sag rado  do la  p á t r i a , en tonces no  se tra ta  

sino  del d ic tad o r  de  u n  partido  contra  los otros 

pa r tidos; n o  es el d ic tador que  h a  d e  sa lvar l a p i -  

tr ia  c o n tra  las naciones ex tran jeras  ó c o n tra  la  

saila de  las  intestinas facciones; entónces es la  m a ­

yoría  la  q u e  confiere y  ap laude  la  d ic ta d u ra :  no 

es la  nación la que  la  confiere y  ap laude.

Oigo d ec ir  á u n  estim able  co m p añ ero ,  al cu a l  

aprec io  m u ch o , entre  o tras  razones, p o rq u e  e s  c o ­

mo y o  d ipu tado  p o r  T oledo (y s ien to  q u e  como yo  

no im ite  la  conducta  de L aso);  le  o igo  d ec ir  que  

eso propio aconteció  en  e l  ano  de 48 con el g ene ­

ra l  Narvaez, d u q u e  de Valencia. Sefiores d ip u ta ­

dos: un  m om ento  d e  d is tracc ión  de nuestro  com ­

pañero  m e obliga  i  rai p e sa r  á reco rdaros  los  r u ­

d im entos de  la  Constitución. Lo ún ico  que  con ­

sien te  n u e s t ra  Constitución e s  caba lm en te  lo  que 

se  hizo en  el año  48: caba lm ente  la  ú n ic a  cosa que 

está  p rev is ta  en  la  Constitución es a c u d i r  p o r  m e ­

d io  de  u n a  le y  i  pedir,  ¿qué? La suspensión de 

c ie r tas  g a ran t ía s  constituc ionales , cuando  está en 

pe lig ro  la  causa  de l ó rden  y  de la  soc iedad , c u a n ­

do la revolución asom a la  cabeza , c u an d o  la  t e m ­

pestad  se desencadena , y  no h a y  m á s  rem edio  que 

ba ta l la r  p a ra  dom inarla.

Pe ro  en  fin, p asando  p o r  encim a de que  las d ic ­

ta d u ra s ,  en  m i  opinion. ni se piden ni se co n ce ­

den , pasando  p o r  enc im a  de estas  consideraciones 

g en era le s ,  q u e  yo  en cu en tro  en  la  h is to r ia  del m u n ­

do, y  que  adem as las  veo confirm adas po r e l  sen ­

t ido com ún, de  acuerdo  y  de  consuno  con  la  h is ­

to r ia ,  yo  qu iero  suponer  h ipo té ticam ente  que  las  

d ic taduras  se pueden ped ir ,  que  las d ic ta d u ra s  se 

pueden  o to rg a r ,  y  que los señores d ipu tados se 

p u ed en  i r  m uy  tran q u ilo s  á sus casas despues de 

h ab er  erigido A u n  D. Fu lano  d e  T al e n  d ic tador  

de la p á tr ia .  ¿Qué derecho t ie n e  el Gabinete que 

h o y  se sienta  en  ese banco p a ra  ven ir  á pediros la  

d ic tadura ,  sefiores diputados? Por  lo  m énos , ¿qué 

derecho  t ienen  á p e d ir la  4 los  h om bres  de  ciertas 

ideas? La d ic ta d u ra  en lo  polít ico , no; ja m a s  se la  

podria  yo  conceder. ¿Por qué? P o rq u e  es c ie rto  lo 

que  h e  a firm ado  en el p reám bulo  de m i  voto p a r t i ­

cu lar;  p o rq u e  es un  G abinete  que  en  la  política 
m arch a  al a za r  y  á l a  v e n tu ra ,  sin n o rte  y  rum bo 

fijo, pero  inclinándose  s iem pre  del lado de la  r e ­
volución.

R ecuerdo que  cuando  yo  leía  estas  p a lab ras  d e s ­

de esa  tr ib u n a ,  oí á a lguien  quo me in te rrum pía  

por lo bajo, y  m e decia , ip u es  ¿y la  loy  d e  i m ­

prenta?  ¿Y la  ley  do asociaciones?- E xam inem os á 

la  l igera  y de  pasada . p e ro  al cabo’ exam inem os 

estos p u n to s ,  señores d ipu tados.

¿Qué es la  le y  do im pren ta  que  h a  propuesto  el 

Gobierno? La m ay o r  p rueba  posible de  que  no  se 

le pu ed e  conceder la  m enor d ic tadura .  Está v ien ­
do con los ojos de  la  e v id e n c ia ,  está  v iendo  de 

u n a  m anera  incon testab le  q u e  no  se  pu ed e  v iv ir  

sin la  p rév ia  recog ida  , y  po r eso no a c u d i r  á la  

p rév ia  recog ida  que  d icen  que  no  es l i b e r a l , y 

en  e f e c to ,  no  lo  es (lo confieso, y  do olio m e 

regocijo  y  m e fe lic ito), po r no a c u d i r  ú la  p re v ia

recogida, d a n ...... ¿en qué? En  la  c ru e ld ad ,  p o rq u e

esta  es la  consecuencia  del liberalism o. No podéis, 

no  quere is  se r  previsores; pero  teneis q u e  se r  e x ­

ces ivam ente  represores. Y ¿qué significa esto? In ­
cu rr ir  en  la  c ru e ld a d ,  e n  la  c rueldad  m ás in a u ­

d i t a .  en  u n a  c r u ' ld a d  en  la  cu a l  no podemos 

in c u r r i r  n inguno  de nosotros los r e t ró g ra d o s , los 

abso lu tis tas  vergonzantes , ó como si d ijé ram os p a ­

j a r r a c o s  de  m al affíiero, que aconsejan  á  los d ipu ­

tados no  v o ta r  la s  autorizaciones. S í :  la  le y  de 

im p re n ta  de  que  b la s o n a i s . u n a  vez desechada 

n u e s tra  en m ien d a  ta n  h áb ilm en te  defendida en 

es ta  leg is la tu ra  p o r  m i  querido  am igo  el S r .  Her­

r e r o s . q u e  e ra  la  p rév ia  re co g id a ,  exigía a 'g u n a  

garan tía  p a r a  el órden  so c ia l , y  vosotros la  con- 

signásteis: yo  os lo  confieso ; uo  os lo h e  negado 

nunca: p e ro  ¿por qué  desechásteís nues tra  e n m ien ­

da? ¿Por qué quisis teis  d e ja r  á  la  sociedad des* 

guarnec ida  y  sin la  ú n ica  g a ran tía  poderosa  con tra  

los crec ien tes  desm anes de  la  im prenta?  P o r  ser  

l ibera les . ¿Por qué? P o r  inclinaros del lado de la  

revolución. ¿Por qué? P o rq u e  no os d i jeran  que 

seguíais el s is tem a  re tró g rad o , el sis tem a racional 

de  la  p rev ia  recogida.

Y lu eg o ,  sefiores d ip u ta d o s ,  e l  resto de  la  ley, 

a p a r te  de  ese  a r ticu lo  que  rec ieu lem en te  se h a  re­
fo rm ado , y  que  p o r  ser  l iberal es cruelís im o, el 

resto de  la  ley , jq u é  bienes nos  h a  traído? Yo ro- 

g a r ia  á m i an tiguo  am igo  el señor m in is t ro  de  la  
G obernación que  se lev a n ta ra  h o y .  caba lm en te  en  

el día de  hoy., y  si no  á  m i  no m énos estimado 
am igo  el señ o r  m in istro  de U ltram ar, que  se le ­

v a n ta ra  h o y  á  h ace r  la  apoteosis ó la  apología  de 

la  gran  instituc ión  del j u r a d o , d e  q u e  la  nación 

española  es deudora  ú la  gloriosa  in ic iativa  de l 

señor Cánovas del Castillo. No h a y  que  decir  que 

esas son cosas im p re v is ta s , quo Iraen  consigo las  

c i r c u n s ta n c ia s , quo no se  pueden p rev er  de an te ­

m ano: no ; lo que es tá  suced iendo  hoy  con el j u r a ­
do  de Madrid lo  calcuK\mos h ace  dos anos, lo  p r e ­

v im os , y  se lo  d ijim os a l  señor m in istro  de la  Go­
be rnac ión .

E l j u r a d o ,  en  ra i  hum ilde  p a r e c e r ,  re spe tando  

el de  los dem as, es u n a  m agnífica institución d e  los 

pueb los b á rb aro s  y  sa lvajes;  y ap h cad a  á la  im ­

pren ta ,  es el absu rdo  áe  los absurdos; e s  el com ­
plem ento  de  !as lo cas  teorias que  han  d e  d a r  po r 

resultado to rm en tas  y  tem pestades .  ¿Quién no s a ­

b ia  que  doce h o m bres  de  b ien  sacados d e  sus  t a ­

l le res  y  de  sus establecim ientos do qu ieren  p o n e r ­
se m al con u n  periódico, á r iesgo d e q u e  el d ia  de 

m añ an a  sean atropellados p o r  h ab er  dado ud voto 
que  se considera  político? ¿Quién no  sabia que  no  

h a y  u n  vecino honrado  en  M adrid que  condene  á 

u n  periódico  progresis ta  ó á  un  periódico dem o ­

c rático ,  a u n q u e  crea  que  el periódico  es culpado? 
¿No lo calcu lab a  eso  cl Sr. Cánovas dcl Castillo? 

P u e s  e s tab a  r iego ; yo  no quiero  d ic tadores ciegos.

P e ro  es q u e  esta autorizac ión  sólo es polit ica  en

u n  p u n to ;  de  siete au torizac iones qne  se  p id en , 

sólo u n a  es polílica. que es la  ú liim a. .4 su  t ie m ­

po rae ha ré  cargo de esta. Es que el p ro y ec to ,  quft 

ha  dado en llam arse  p o r  ah í no sin g racia  el d i lu ­

vio de  au to r izac iones ,  es en su  m a y o r  p a r te  oco- 

nóm ieo. Pe ro ,  señores d ip n l. id o s ,  á p ropósito  dn 

la d ic tad u ra  económ ica, á propósito  de la  gestión  

económ ica  de los negocios ¿teneis confianza en  el 

Gabinete que  se  s ien ta  en ose banco? Yo ten g o  que  

em pezar  p o r  decir  que  soy g rande  y  ve rdadero  y  

síncerísim o am igo del S r .  Alonso Martínez: yo  te n ­

go  que  com enzar po r d ec ir  (bien sabe S S, que  

esto  es sincero) que  no so lam ente  estimo su  a m is ­

tad ,  y  m ucho , sino  que  le  tengo p o r  un  hom bre  

com peten te  en  todo aquello  á q u e  h a  podido a p li ­

c a r  su  elevada inteligencia. Y es m ás, m e honraré, 

siem pre  cuando  me lo  en cu e n tre  en  cua lqu iera  de 

los terrenos á  que  nos l levan  los  háb ito s  de  n u es tra  

v id a ,  de  nuestra  p ro fesion , de  nu estro s  estud ios , 
de n u es tra  m an e ra  de  s e r  y  de  v iv i r ;  siempre he, 

d e  ver e n  él iin digno compaflero ó adversario .  
P u es to  caso q u e  no  fu e ra  a s í ,  to d a v ía ,  señores d i ­

pu tados ,  no  he  de  ser  im itad o r  de  a lgunos  c o n c iu ­

dadanos niios á lo s  cuales com padezco y no puedo  

hacerles  m ay o r  favor que  el de  tenerles  com pasion, 

que  desacred itan  á  todos los hom bres políticos que 

no pa r tic ipan  d e s ú s  opiniones: no; y o  no p e r te n ez ­

co  á  esa e sc u e la ; yo no qu iero  que  los  e x tra n je ­

ros, cogiendo los periódicos españoles, saquen  en 

lim p io  que esta es una  nación donde todos estam os 

m etidos en  el fango y  en el c ieno , porque  cuando 

se leen  los periódicos de  Union libe ra l esto ju ic io  

se fo rm a de los m o d erad o s  y  progresistas y  el 

m ism o ju ic io  se fo rm a de los p rogresis tas  y  d a  

los  de  Union libe ra l cuando  se  leen  los  periódicos 

m oderados;  y  así sucesivam ente . N o ;  yo  vengo 

aquí á d e c i r l a  ve rdad  á  m i  p á tr ia  y  á m is  conciu ­

dadanos; pero  no  vengo á a r r a s t r a r la  á los ojos de 

la  E u ro p a  po r el fango d e  las  m alas pasiones, 

adonde quieren  l levar la  casi todos los periódicos 

que  se publican  en  Madrid correspondiendo á la  

m is ió n ,  que  á m i ju ic io  es d iabólica  é  infernal,  

q u e  t ienen  en esta época.

Así pues, no  tem a  el S r .  Alonso Martínez que  

y o  e n tre  en  ese terreno ; p r im e r o , p o rq u e  no  es es ta  

ni se rá  nu n ca  m i co stu m b re  con m is adversarios: 

segundo, po rque  el Sr. Alonso Martínez es a n  díg- 

ao  adversario , á qu ien  se debe e s t im ar  a u n q u e  se  

le  com bata; á qu ien  se  debe es trech ar  la  m ano  
com o hom bre  de  b ien ,  como hom bre  de in te l ig en ­

c ia , aun  cuando  no  se ap ru eb e  su  conducta .
P ero  qué  es, decia a y e r  cl S r .  Alonso Martínez, 

q u é  es lo prim ero  que  h a r ía  el Sr. Moyano, v .  g r . ,  

p o rq u e  al Sr. Moyano contestaba, si tu v ie ra  en  su  

familia  u n  indiv iduo a tacado  de una  enferm edad  

aguda?¿Q ué h a r ía  en  es te  c a s o e l  Sr. Moyauo? Lo 

p r im ero  de lodo , l lam ar  u n  m édico. ¿Se tien e  s\i 

s e ñ o r ía  p o r  m édico en  las m ate r ias  de  Hacienda? 

P u es  qué , la  probidad incontestab le  de l Sr. Alonso 

Martínez; pu es  qué  la  inte ligencia  ind ispu tab le  del 

Sr. Alonso M artínez, ¿bastan p a r a  p o d e r  ded icarse  

i  la  gestión de los  negocios públicos en  ta n  d e l i ­

c ad as  m aterias  como la d e  H acienda en u n a  época 

t a n  calam itosa  como la  que  a trav iesa  E sp añ a , con 

c u a t ro ó  c inco  m eses de e s tu d io ,  p o r  m u y  c o n ­

c ienzudo y  ap rovechado  q u e  sea, sin o tra  p r e p a r a ­

c ión, p o rq u e  no  la  ten ia  poco an tes  de  ser  m in is ­

tro? Sí la  h u b ie ra  tenido el Sr. Alonso Martínez, 

no  nos hub iera  enganado, que  S. S. no  a co s tu m ­

b ra  á en g añ a r  a n a d ie ,  y  nos d ijo  q u e  de esto no 
sab ia  n ada  poco an te s  de ser  m in is tro .  Pue« bien: 

unos cuan tos  m eses de  aplicac ión  incesan te  (no 

m u y  grande, sin em bargo , po rque  el Sr. A lonso 

Martínez tiene todos los dias que  ded icarse  a l  des­

p ach o  de los expedientes y  á  buscar d in e ro  p a ra  

e l  dia inm ediato ), ¿son b as tan te s  p a ra  ponerse  á 

la  a l tu ra  que  necesita  E sp a ñ a ,  p a ra  com poner y  

a r reg la r  nuestros actua les  m ales ó p a ra  c u r a r  la e n ­

fe rm edad  a g u d a  de que  a y e r  hablaba  en  u n  o por ­

tuno  sím il el Sr. Alonso Martínez?
Luego, ¿quién no ve que  el Sr. Alonso Martínez, 

a y e r  en  es te  mismo e jem plo  que  p o n ía  , e ra  un  

m éd ico  ecléctico  que  no puede  in sp ira r  confianza 

á nadie? E ra  un  m édico  ecléctico; ¿sabéis p o r  qué? 

Decía cl Sr. Alonso Martínez; e s tá  este  p a ís  todo cl 

empapelado; e ran  pa lab ras  d e  S .  S. ¿Sabéis lo  que  

yo  d isc u rro  pa ra  curarle?  E m pape la r le  mas; .timt* 
l in s im l i é i i s ,  la  hom eopa tía  ap h cad a  á l a  l la c ie a  - 

da. Pero  n o c re a ís  q u o e l  Sr. Alonso Martínez es 
u n  m éd ico  h o m e ó p a ta ,  es u n  m édico  ecléctico* 

q u e  no tiene fé en  nada; p o rq u e  los hom eópa tas  

d icen: s m i / i a  s im il i íu s ,  pero  en  dósis h o m eo p á ­

ticas; y el S r .  Alonso Martínez dice; i iw i'íío  í í /«i7í - 

h u t ,  m as  papel; p e ro  en  dósis no  hom eopáticas, e a  
c an tidad  d e  4 .OOJI m illones.

¿Que dir ia  el Sr. Moyano, p reg u n tab a  a y e r  el 

S r .  Alonso Martínez, si un  m édico que  llam ado  p a ­

r a  c u ra r ,  ó u n a  p u lm on ía  ag uda , ó u n a  calentur.-t 

gástr ica , d ijera : «pues que  la  cau sa  do es te  m a 

consiste  eu que  el enferm o se h a  expuesto a l  a íc  

frió  de  la  s ie rra  de  G uad a rram a ,  es m encste  r  q u e  

cuando  se ponga  bueno  no  vuelva á exponerse, p o r ­

q u e  volverá á  cae r  en  la  m ism a enferm edad . ■ ¿Qué 

d ir ia  e l  Sr. Moyano, p reg u n tab a  ol Sr. Alonso M a r ­

tínez, si u n  m édico  opinase  de  es ta  m anera?  Yo le  
diré a l  S r .  Alonso Martínez, en ju s ta  defuusa del 

Sr. Moyano, porque  tuvo la  d ig:iacíoa y  la  b en e ­
volencia de, defender m í voto p a r ticu la r ,  y  adem ás 

p o rq u e  no le  contestó  S. S. queriendo  re sp e ta r  e l  

te rce r  tu rn o  q u e  estaba p a ra  m í reservado; ¿que 

d ir ia  e l  S r .  Alonso Martínez, s i  l lam ado  u n  m édico  
p a ra  a s is tir  á  u n  enferm o de ca len tura  g ás tr ica  

v iera  que  le  e s taban  dando una  fuen te  de  m a g ra s  

con tomate? Diría; -yo  no rae p u ed o  en carg ar  d e  
la  cu rac ió n  de este  enfermo: es m eneste r  em pezar  

(po rque  l a  cau sa  ó  el asiento  p r incipa l de  toda c a ­
len tu ra  gás tr ica  reside en  los órganos de la  digeg- 

t io n ; ,  es m en este r  em pezar  p o r  d a r  descanso  á es­
tos órganos: y  este enferm o está loco  y  está loca  

su  familia  al hace r le  co m er u n a  cosa  d e  digestión 

dificilísima cuando  se ha llan  padec iendo  los  ó rg a ­

nos  de  la  digestión.* Y yo digo dc l m édico  quo  no  

qu isiera  enca rgarse  de  esa fam iha de locos, que  

hac ia  eso con u n  enferm o d e  ca le n tu ra  g á s t r ic a ,  
que e ra  u n  h o m b re  de  razón  tom ando  cl som brero  

y  marchándose á la  calle. P u es  bien: ¿cuál es la  

base  de  curac ión  á los  ojos de todos los hom bres 

racionales? Es em pezar po r d a r  descanso al ó rg a ­
no que  padece. ¿Qué es lo  que  debemos h a c e r  en  

este país donde  nos  consum e el déficit de l p re s u ­

puesto? Que desaparezca e l  dcficil. P en sa r  en  n in ­

g una  o tra  cosa s in  n ivelar los gastos con  los in g re ­
sos, es darle  a l  q u e  tiene  ca len tu ra  gás tr ica  u n a  

I fu en te  de  m agras c o a  tom ate .
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K? absolutam ente  indispensable com enzar por la  

nivelación d d  p re su p u esto .  Esío  no  es ,  como dijo 

ayor el sefior m inistro  de  Hacienda, una  v u lg ar i ­

dad del Sr. Moyano. Esto  es, ni m á s  n i  m énos, una 

de  las  teorías que  enseña el b u e n  sen tido , el sen ­

t ido nom un, que  es m eneste r  hoy  d ia  de la  fecha 

oponer en Espafia á las  engañosas teo r ías  de  «na  

am pulosa  y  m en tida  c iencia  que  nos h a  perd ido  y 

nos está perdiendo.

Solo las  teorías det buen se n t id o ,  de l sentido 

ro m u n ,  que  po r d e sg ra c iao s  a q u í  m únos com ún 

que  todos los sentidos; so lo  la s  b u en as  teorías del 

sentido  co m ú n , de l b uen  sen tido ,  ensenan  la  n e ­

ces idad  de la  nivelación de los p re su p u e s to s ; no 

es el ún ico  remedio, p e ro  es la  base  ca rd in a l  é 

indispensable de  todo rem edio: y  pensa r en b u sca r  

rem ed io  án tes  de  h ab er  h ech o  eso , es d a r  lanzadas 

con tra  los  m olinos do viento.

M edicamento p r im e ro :  d ie ta  abso lu ta , rigorosa , 

nivelación de l p re s u p u e s to ; y  despues de  hecho 

eso , la  m ay o r p a r to  del m al  está  rem ed iado , y  te-  

nom os tiem po de c u ra r  la  p a r te  de l m a l  que  q u eda .
¿Y por que esto  rem edia  l a  m a y o r  p a r te  de l mal? 

P u es  e s m u y  sencillo . ¿Qué le  ahoga  al Sr, Alonso 

Martínez? Le ahoga  la  im posib ilidad  de devolver á 
los im ponentes de  la  C i ja  de  depósitos las sum as 

en e lla  consignadas, si p o r  v en tu ra  se p re sen tan  á 

pedirlas . P u e s  yo  digo a l  S r .  Alonso Martínez que  

desde el m om ento  en que  la  nivelación d e  los p re -  
. 'upuestos sea v e rd ad e ra ,  efec tiva , r e a l , y  de  ello 

se convenzan todos los  españoles, ese d ía  no habrá  

prisa  p o r  sacar de  la  Caja do depósitos los  capi­

tales  q u e  a ll i  se  h u b ie re n  im puesto .
Esto  es de  sentido  c o m ú n , se ílores diputados; 

esto  lo  saben en  las  provincias de  Toledo y  N a­

v a r ra  hasta  los lab riegos y  p a tanes ;  y  no  porque  

ellos sepan la s  reg las  de  ¡a  econom ía  polít ica , sino 

po r el buen sentido que  h a y  que  oponer, como 

d ije  án les, ú las  teorías engañosas de  u n a  m entida  

ciencia.
Ilecia  el Sr. Alonso Martínez: ¿pero no ve el se­

ñor Nocedal que  u n a  do las  au to r izac iones  que 

p roponem os es p a r a  h a c e r  econoraias? ¿Economías 

vosotros? Si, y a  podem os ju zg a r lo ;  s í ,  y a  tenem os 

da tos p a ra  exam inarlas .

Viene n n  d ia  lleno  d e  celo el Sr. Fagos, y  p r o ­

pone la  red u cc ió n  del e jé rcito . Elso no ; dice el se- 
f io rm in is tro  de  la  G u e r r a ; por este l a d o ,  señores 

d ipu tados ,  renunciam os á h a c e r  econom ías . Viene 

Otro dia el Sr. Cuesta, an im ado  de no  m énos celo, 

y  dice: su p rim am o s  p ro v in c ia s ;  y  dice  el señor 

m in is t ro  d e  la  G o b e rn ac ió n : e so  n o ; en  lu g a r  de 

su p r im ir  prov incias  h a y  que  aum en tar las .

Viene o tro  d ía  el Sr. Hurán y  Ras, y  dice  : q u i ­

tem os de E spada  !a centralizac ión que  la  ahoga; y 

d ice  e l  seftor m in is tro  de  la  Gobernaeion: descen ­

tralización no, de  m an e ra  n inguna .

Y yo digo: ¿dónde v a is  á h a c e r  e c o n o m ía s , se ­

ñ o re s  m inistros, si no  quereis re d u c i r  e l  ejército , 

n i  las  p ro v in c ia s , ni a cu d ir  al recu rso  verdadero 

de  las  econom ías, q u e  es la  descentralización ad 

m iiiístraliva? ¿Cómo vais á h ace r  econom ías ,  sí uno 
p o r  uno á  todos los medios de rea liza rla  que  se os 

h a n  propuesto  os habéis ido oponiendo?

(Jue nosotros no  proponemos n a d a .  Estáis en  un  

e r r o r :  no  solamente p roponem os a lg o ,  sino que 

p roponem os m u c h o ;  to d o  lo  necesario  p a ra  nive 

l a r  el p resupuesto . P reg u n tab a  el Sr. Alonso M ar­

t ínez  si se a trev er ía  el S r .  Moyano á suprim ir, 

p n r  r jem p lo ,  la  Universidad de Valladolíd. Con­

tes tac ió n  del Sr. Nocedal, a u to r  del voto p a r t ic u la r ;  

y o  su p rim ir ía  todas las  un ivers idades  de  Espafta, 

escepto c inco , dejando  u n a  en  C a ta lu ñ a , que  la 

e s tab lecería  en  C e rv era ;  o t ra  en  S a la m a n c a ,  que 

respondiera  é  una  porc ion  de necesidades de  varias 

p rov inc ias  d e  Espafta y  que  adem as reco rdase  una 

v erdadera  gloría  de nuestra  pAtria; o t ra  en  Anda- 

lu c ia ;  o t ra  en  Galicia y  u n a  en  Madrid , ó m ejor 

d icho , en A lcalá  de  Henares, que  no se r ia  cen tra l ,  

s in o  u n í  de  tan tas . Todas tas d e m á s ,  las  suprim í- 

r ia .  ¿Está dispuesto á hacerlo  e l  señor m in is tro  de 

Fomento?

A ñadía  el Sr. Alonso M artineí: ¿suprim iría  el 

S r .  Moyano la  p rov incia  de  Zamora? Yo no se 

esta p re g u n ta  q u é  contestación  d a r ía  m i  amigo el 

S r .  Moyano; p e ro  y o  de mí sé d e r í r  q u e  suprim í 

r ía  las  dos  te rceras  pa rtes  de  la s  prov incias  de  Es 

p a n a ;  y  su p rim ir ía  la  cen tra lizac ión , con lo  cual 

h a r ía  verdaderas econom ías ,  y  despues (no lo  to 
m eis  á  b r s m a ,  se fto resd ipu tados,  lo  digo con s in ­

ceridad), ¿quereis v e rd ad e ras ,  só lidas y  positivas 

econoraias? Pad al pueb lo  español verdadera  l i ­

b e r tad ,  y  suprim id  el l iberalism o que os lo  que 

le  ahoga y  t ra e  los d esp ilfa rres  que  nos  t ienen  ar 

ru inados .

Si, señores: es l legada  l a  h o ra  de  d ec ir  con c la ­
r id ad  al pueb lo  español, p a ra  que  se p e rsuada  el 

día de  hoy  ó el de  m afiana, que  lo  que  hos tiene 

a rru inados  es el l ib e rah sm o , que  desde  el año  34 

es tam os dando v u e lta s  com o ciegos y no encon 
tram o s  salida  p a ra  nada; q u e  lo  hem os pe r tu rbado  

todo  hasta  en  sus  c im ientos, y  que  en a ras  del li 

b e ra l ísm o  hem os qu itado  y  m atad o  con el nervio  

y  la  s iv ia  de  la  nación la  an tig u a  l ibe r tad  de l pue 
blo castellano. ¿Sabéis lo  quees tápasando?  I 'n  g ra ­

v ís im o  desastre, consecuencia  inevitable  de los  e r ­

ro re s  y  desp ilta rros q u e  t ra e  consigo el m alhadado  

liberalism o. ¿Sabéis lo  que  estam os atravesando? 

E stam os a travesando  e l  W a te r ló o  de l libera lism o.

Ile  dicho, señores, en  el p reám b u lo  de m í  vóto, 
que  hay  cosas que  no  v o ta r ía  n i  a u n  p o r  m edio  de 

leyes especiales.

La cuestión de los cupones ,  señores, se debo exa ­
m in a r  p r im ero  á la  luz  d é l a  ju s t ic ia  y  del derecho, 

y  despues á la  luz  de  l a  conveniencia. Exam iné ­

m osla , p u e s ,  en el urden de la  ju s t ic ia ,  no po rque  

es e l  p r im ero  en  el orden n u m e ra l  de  las  palabras, 
sino po rque  es el p r im ero  en  la  im portanc ia  in t r ín ­

seca y  v e rd ad e ra .  Yo escuso  re fe r i r  la  h is to r ia  del 

p ap e l  á que  se  d a  ese no m b re .  La h a b ía  escrito 
con su  aco s tu m b rad a  c la r id ad ,  con aquella  c la r i ­
dad que  todo e l  m u n d o  le  envidia , en  un  precioso 

folleto e l  insigne repúblico  D. J u a n  Bravo M urülo, 
y  despues la  h a  expuesto  aqu í  con c laridad  no 

m én o s  asom brosa el Sr. Moyano.
Una vez conocida la  h is to r ia  d e  ese  papel, que 

l lam am os certificados de  cupones ,  ap liquem os á 

los  liechos sobre los  cuales ya  nad ie  du d a  los  p r in ­

cipios de  la  ju s t ic ia  y  de l derecho. ¿Qué fué  l a l e y  
de  1851? La le y  de l afio 18.'>1 fué  u n  convenio c e ­

leb rado  por España con sus  logilim os acreedores. 
¿Qué hace  falta á  esa ley  p a ra  q u e  so couvierta  en 

u n  convenio sobre el c u a l  no se a  pe rm it id o  volver

n inguna  d e  las partes?  La lib re  acepU cion  d é l a  

o tra  p a r te  c o n tra tan te  ¿Qué hace  fa lta  p a ra  que  la  

acep tac ión  de la  otea p a r te  c o n tra ían te  resu lte  l i ­

b re ,  resulte  expon tánea , re su l te  ta l  que  haga f u e r ­

za com ple ta  de  derecho, a u n q u e  sea a n te  los  t r ib u ­

na les  de  justic ia?  Unica y  esclusivam ente  o.l con ­
sen tim ien to .  ¿Cómo p u ed e  s e r  e l  consMitimiento 

con arreglo  á  la s  leyes d d  p a ís  y  á las leyes de 

todo el un iverso  civilízadu? O expreso  ó tácito .
Consentimiento expreso es el que  consta  y  se h a ­

ce co n s ta r  p o r  m edio  de  p a la b ra s  ca tegóricas ;  

consen tim ien to  tác ito  e s  el que  r e su l ta  de  los  he ­

chos.  Creo q u e  no ten d rán  n a d a  que  oponer á  e s ­

tos princip ios e lem enta les , n i  el S r .  Alonso Mar­

tínez  n i  n in g u n o  de los seftores que  sen tándose  en  

el banco  azu l,  conocen , no  y a  los principios m is  

altos  de  la  c iencia , sino lisa  y  llanam ente  sus r u ­

d im en to s .  A hora  bien: ¿lian p restado  sn  consen ti ­

m ien to  á  la  le y  de  1831, los antiguos tenedores 

de  cupones que  so h a n  convertido  despues en cer- 

t i í lcados de  cupones?  ¿Si ó no? E sta  es la  c u e s ­

tión.
Pu es  bien: y o  digo al Sr. Alonso Martínez, yo  

digo 4 todos los  dignos com pañeros  q u e  con él se 

s ientan  e n  el banco  azul;  yo  digo a l  Congreso de 

los d iputados q u e  m e escucha, yo  digo á todos m is 

conciudadanos que  el consentim iento, opóngase 

q u ie n  se o p u s ie re ,  d ig a  lo  contrario  qu ien  quiera  

que  lo  d íga ,  el consentim iento  resu lta  c la ro ,  posi­

tivo, incon trovertib le ,  ev iden te  á  los ojos de la  

c ien c ia ,  á los ojos de l sentido  co m ún , á los  ojos 

del en tendido y  á  lo s  ojos de l ignoran te .  No tem a 

e lS r .  Alonso Martínez que  yo falte al respeto d e ­

bido á  unos com pañeros de  p rofesion , i  los cuales 

estimo y  respe to ,  que  son los que  con sus d ic tám e ­

nes han  dado a lguna  im portanc ia ,  a u n q u e  no  m u ­

cha, á esos papeles  de  los cuales  úntes se  re ia  u n á ­
n im em en te  todo el m undo . E so sd ic tim en es  h a n  si­

do dados con ciencia y  con p rob idad , con lealtad  
y  de  b u e n a  fé; pero  es to  no  q u ita  p a ra  que yo  diga 

q u e  sus  au to re s  in c u r r ie ro n  en  u n  e r ro r  notorio y 

cvídentñ, aunque  probablom ento  invencible, porque 

todo abogado que responde  á  consultas en cuanto  

á hechos ,  se  a tiene  á lo s  que  le  pone de manifiesto 

cl l it igan te .  La le y  de  1851 ¿establece un  arreglo  

ob ligatorio  ó u n  arreg lo  voluntario? Señores d ip u ­

tados: que  e ra  u n a  ley  de  a rreg lo  v o lu n ta r io  co n s ­

ta: p r im ero ,  en  los  a r t íc u lo s  de  la  ley: segando, en 

ol p reám b u lo  do la  ley; te r c e ro ,  en  los  discursos 

p ro u u ac íad o s  po r el Gobierno y  po r la  comision en 

el Congreso y  en el Senado, ¿Nada luAsconsta que 

p o r  es ta  parte?  No po r c ierto : consta  tam bién por 

confesion de la  co n tra r ia .  ¿Cómo? ¿Cuándo?

Eli p rim er lu g a r ,  y a  nos  lo  d ijo  ol S r .  Moyano; 

en el liecho de haberse  presen tado  los  cupones á la 

conversión, en  el h ech o  de h ab er  acudido  sus te ­

nedores A aprovecharse  de  los beneficios de  la  ley , 
y  sobre  todo en la  c ircunstanc ia  decisiva de  haber 

entregado los  dueños los  t ítu los  J e  pedir.  ¿Pero 

croéis que  eso es poco? P u e s  h a y  m ás . Además de 

la  ley  q u e  todos conocéis, que  todos habéis  leído, 

h a y  un  reg lam en to  que  no pud iero n  ménos de  lee r  

los tenedores por serles necesario su je ta rse  á él, 

p o rq u e te n ia n  que  o b ra r  y  p roceder  con arr ' 'g lo  á 

su s  condiciones. Y dice  el a r t .  C3 del reg lam ento  

p a r a  e jecución de la  ley  del ano  18ii!:

• Los t ítu los que  se  in c lu y a n  en las carpe tas  de 

p resentación, y  lo  m ism o  los docum entos nom ina 

tivos y  los recibos de  in te reses de  todas clases, 

deberán precisavtenle  l lev a r  el endoso siguiente: A 

la  dirección genci'ul de la  D euda pi'Mxca pa ra  su 

conversión,  con la  fech a  y l a  firma de l que  a u to r i ­

ce las  carpe tas .  Los cu pones  l levarán  a l  dorso la  

m edia  firma d d  m ism o ,-  

¿Os pa rece  esto  poco , sefiores diputados? Pues 

tened  la  curios idad  de v e r  un  m odelo  im preso  de 

los  que  sirvieron p a r a  la  conversión  de cupones. 
¿Lo quere is  ver? P u e s  yo  tongo uno  en m is  manos 

aqu í  e stá ,  lo  dejo  sobre la  m esa; se  in se r ta rá  en el 

D iario  de las sesiones.
Sujetándose á  l a  p resc ripc ión  de la  ley ,  que  es 

c la ra ,  y  á la  prescripción d d  reg lam en to ,  que  es 

m á s  c la ra  todav ía ,  endosan e l  cu pón , reconocen lo 

v o ln n ta r ie ,  y  ponen su  f irm a  y  todo lo  dem ás que 
se exije. Una de d o s : 'ó h a n rec o n o c íd o  en efecto con 

pa lab ras  expresas y  te rm in an te s  cl a rreg lo  vo lun ­

ta r io  de  la  d eu d a , ó son unos fulleros que no m e ­

recen  consideración n in g u n a  de p a r te  de  hom bres 

honrados.

Es m eneste r  que  esto  lo  sepa el país. Es m en es ­

t e r  que  es to  no lo ignore  nad ie  en  España; que  
p a ra  eso estam os aqu í  los  d ipu tados á  Cortes. Si 

las  Cortes de l re ino  vo tan  q u e  se paguen  los c e r t i ­
ficados de  cupones ,  la  l e j  se rá  leg í t im a , la ley 

d eb erá  s e r  aca tada  p o r  todos los españoles;  pero 

conste  án tes  de que  se vote, y  án tes  de que  se sa n ­
c ione  la  ley , que  se rá  en p rovecho  de unos h om bres  ' 

q u e  h a n  reconocido que  e ra  un  ac to  v o lu n ta r io e i  

a rreg lo  d e  la  d e u d a ,  que  han  renunciado  im plíc i ­

ta m e n te  con sus  hechos, y  exp líc itam ente  con p a ­
labras te rm inan tes  bajo su  ñ rm a ,  á  n ingún  otro 

em olum en to  m ás  q u e  el 50 po r 10(1 que  se les abo ­

naba . Despues que  esto  conste, despues que  esto  ses 

p a n  todos los españoles, v o ten lo q u e  qu ieran  losso- 

ñorcsd ipu tados; lo sespano les lo respe ta rán ;  poro si 

los  d ipu tados vo tan  esc a b o n o , sera u n  ac to  de  ge ­

ne rosidad  de los m ism os, ac to  de generosidad que 

n o  lo  liacen con su  bolsillo s ino  con  el bolsillo de 

sus  com itentes.

Y v am o s  con l a  teoría  de l d e re c h o ,  p o rq u e  im ­

p o r t a ,  lo  rep ito ,  y  no m e cansaré  d e  repe tir lo ,  

im p o r ta  que  todos los españoles queden  p le n a ­

m en te  convencidos de  que  no  hay  razón ni d e re ­
cho  p a t a  p a g a r  los certif icados de c u p o n e s :  d e s ­

pues ,  que  se  pag u en .  Sigam os con  la  teo r ía  d d  

de recho . Conste e s to  b ien ;  p r im e ro ,  q u e  po r h a ­
berse p res tad o  al ac to  con consentim iento  e tp l ic i -  

to, ese consentim iento  h ace  válido el derecho; se« 

gundo , que  el conseiitím iento  explícito resu lta  del 

ac to  del endoso firm ado  p o r  ellos. A hora  bien; ¿por 

qué  razones, a u n  m ed ia n te  el consentím ieuto , p u e ­

den  se r  viciados los contra tos?  No rae digáis que 

llega  u n  m om ento  e n  que  m e pongo á  exam inar la 

cuestión  como abogado . ¿Tengo yo la  cu lp a  de  

que  la s  cosas se h a y a n  presen tado  de ta l  suerte  
q u e  se las  dé  va lor po rque  vengan apoyadas en  los 

d ictám enes de  a lgunos  letrados? No, como d ip u ta ­

do, tengo  que  pulverizar esos d ic tám enes,  aunque  
rae du e la  m u ch o , p o rq u e  es g rande  en mí d r e s p e -  

to hácia  los abogados que  los firman.

Lo que  se h ace  firm e y  va ledero  con cl consen­

tim ien to , sólo se p u e d e  invalidar p o r  vicio en el 

consentim iento , e s to  es, p o rq u e  se h a y a  dado ese

consentim iento , ó p o r  e rro r,  ú  po r dolo, ó p o r  v io ­

lencia. Si a lguno de los sefiores le trados  q u e  m e 

escuchan , sobre  todo los  de l baneo a z u l ,  no  están 

de  acuerdo  con a lguna  teoría  que  y o  s ien te ,  que 
m e in te r ru m p an .  Uígo que  po r e r r o r ,  po r dolo ó 

po r víolcDcia en el consentim iento  e s  como so 

puede  invalidar u n  con tra to ,  ¿Hubo error?  No. ¿No 

sabían  los  tenedores de  cupones lo  q u e  re c i ­

b ían  y  lo  que s e  les  daba? Desentendámonos desde 

luego  d é l a  hipótesis de l e r ro r ,p o rq u e  no  se p u e ­

d e  sos tener p o r  n ad ie  q u e  en  esta caso le  hub iera ; 

nadie lo  h a  dicho: ni los tenedores d e  b i l le te s , ni 

los letrados á qu ienes  recu rie ro n . ¿Hubo dolo? T am ­

poco. El legis lador español les dice  c la ra  y  te rm i ­

nan tem ente  lo que  se les va  á  en treg ar ,  lo  q u e  van 

á  r e c ib i r ; y  si la  ley  n o  lo  d i je ra  c la ra  y  exp líc ita ­

m ente , lo  dice  expresam en te  e l  endoso de ese  do* 

c u ra e n to q u e  firm an. ¿Qué duda , pues, ten ía  que 

no  hubo , que  no pu d o  h a b e r  dolo? ¿Qué m otivo  hay , 

pues ,  p a ra  invalidar el contrato? ¿La violeucia? 

¡Ob! s í : la  v io lencia .

Si, s e ñ o re s : es c ie rto  que  h e  oído h ab la r  allá  

en  e l  seno de l a  comision de que  tuve el honor 

d e  fo rm ar  p a r te ,  i  q u e  tengo el h o n o r  de  p e r te ­

necer, porque  no p o r  h ab er  fo rm ado  voto p a r ticu ­

la r  ren iego  3'0 de  la  am is tad  que  m e une  á mis 

dignos com pañeros; oí en  las discusiones lu m in o ­

sas  que  se  ce leb ra ron  on el seno de la  comision 

que  esos infelices tenedores do cupones obraron  

bajo la  p resión  de que  si no cobraban cl 50 p o r  100 

n o  iban á  co b ra r  n ad a ;  que  e sa  presión fué la  que 

les obligó á ace p ta r  el c o n t r a to , á co b ra r  y  e m ­

bolsarse lo  que  cobraban . Pe ro ,  señores d iputados, 

aqueHos de vosotros que  siqu iera  l igeram ente  h a ­

béis estudiado el derecho, ¿qué id ea  os habéis fo r ­

m ado d e  la  v io lencia  á  que  pu ed a  recu rc irse  pa ra  

ob tener  el consentim iento  que h aga  válido  u n  con­

trato?  No qu iero  definir yo  la  v io le n c ia ; quiero  

d e ja r  e sa  definición á la  l e y , al sabio R ey  don 

Alonso, á  la  le y  d e  P a r t id a  que  e í t i  v igen te .  La 

ley  7.*, t i t ,  XXXIII, P a r t id a  sétim a, dice  así: .3/e- 

t m  en  la t ín  ta n to  quiere  d ec ir  e n  rom ance  como 

m iedo de m u er te ,  ó d e  to rm ento  de  c u e r p o , ó de  

pe rd im ien to  de  m iem bro , ó d e  pe rder l ib e r ta d ,  ó 

las  ca r ta s  p o rq u e  la  podría  a m p a r a r , ó de recib ir 

deshonra  p o rq u e  fm caríaen fam ado : é de ta l  miedo 

como este ,  ó de  o tro  s e m e ja n te , fablan las  leyes 

desde n u es tro  h b ro ,  cuando dicen  que pleito  (con­

tra to )  ó p o s tu ra  que  orne h ace  p o r  m iedo  non debe 

va le r .  Ca p o r  ta l  m iedo , no  ta n  so lam ente  se m u e ­

ven  A p ro m e te r  ó facer a lgunas cosas los  omes 

que  son  flacos, m as  a u n  los  fuertes. Mas o tro  m ie ­

do  que  non  fuese  de  tal n a tu r a ....... non excusaría

al que se obligase p o r  él.*
¿No han  venido los tenedores de  certificados i n ­

gleses á  robustece r  su  pretendido d e rech o  con la 

opinion de le trados  españoles? P u es  ¿qué o tra  cosa 

tienen que  h a c e r  los  abogados españo les  m ás  que  
re g is tra r  las ley es  de  su  patria? ¿No consideran  

m u y  respe tab le  l a  le y  de  Par t ida  que dice  lo  que 

es y  se  h a  do  en tender  po r violencia, p a r a  que  

a u n  m ed ian d o  el consentim iento  se  dé  por n u lo  ej 

contrato? P u e s  si lo  ignoraban , h a n  com etido  e rro r  

de  de recho , n o  ap licándola  á la  consu lta  q u e  se  les 

pod ía.
Ese medio que  explica y  define taxa tivam en te  la  

ley  de  P a r t id a ,  es el q u e  l lam an  los tra tad is tas  
miedo que  cae en  varón  constan te .  P e r o ,  ¿hay a l ­

gún  caso  en  que  sin l leg a r  á ta le s  ex trem os, p u e d a  

an u la rse  u n  con tra to  por suponerse  v io len tado  el 

consentim iento? Si; el que  p re s ta  á  la  m u je r  casa­

da  , cOroprometiendo sus bienes p rop ios  en fianza 

de l m arid o ,  supone, y  con razó n , el legislador que 

la  m u je r  casada  accede sin voluntad  v erdadera  p o r  

co n se rv ar  la  paz  del m atrim onio  y  la  t ranquilidad  

de la  fam ilia . S u ced e  lo propio  con el huérfano 
d e sv a lid o , d e  m en o r  edad , que es v ictim a de la  

rap ac id ad ,  avaric ia  ó descuido de sus  gu a rd ad o re s .

Ahora bien; ¿en cu á l  de  estos dos casos colocáis 

al tenedor de  los cupones? ¿En el de  la  m atrona  re ­

s ignada  a n te  la  vo lun tad  de su  m a r id o ,  á  qu ien  

protege una  ley  d e  T oro ,  ó e n  el desva lido  h u é r fa ­
n o ,  á qu ien  p ro tegen  las leyes de  todos los países 

civilizados? P u es  este  es el de recho , señores d ipu- 

dos. E s ta  es en  E s p in a  la  prescripc ión  legal. Estas 

son  la s  únicas cosas q u e  pueden  a n u la r  los  con ­

tra to s ,  a u n q u e  a l  p a rec e r  hub iera  consentimiento 

explícito  y  te rm in an te .
Pe ro  y o  n o  os n eg aré  q u e  á  p e sa r  de  que  las  l e ­

yes no  hablen  n ada  de esto ,  á  lo  m énos que yo r e ­
c u e rd e ,  d ic e n  tam bién  los tra tad is tas  que  en  c u a n ­

to  á la  violencia hay  q u e  a tenerse  á  la  índole  y  n a ­
tu ra leza  de  las  personas. ¿Sí? ¿La índole y  n a tu r a ­

leza d e  las  personas es u n a  cosa  recom endada  por 

los tra tad is tas ,  y  si se  qu iere ,  a u n  po r los  m ismos 

legisladores? P u es  bien: exam inem os la  cues tión  de 
personas. ¿Qué personas son la s  q u e  reclam an?  ¿Los 

infelices pe r ju d icad o s  en  1851? No; unos cuan tos 

agio tis tas  de  Bolsa que  co m p ra ro n  es.tos t ítu los al 

4, al Ó ú al 8 p a ra  después saca r  p o r  ellos el i 5 ,  

el 50 ó lo que  fu e ra  posible. Ya estoy  oyendo que 

s e  rae dice: p e ro  con  esa  razón  m ata s  cl Crédito; 

esa razón  q u e  estás  dando no es razón lega l ,  p o r ­

que  los valores al p o r tad o r  lo  mismo va len  en  unas 

m an o s  que  e n  o tras ;  es que con esa razón a ten tas  

a l  c rédito  nacional.

Y' yo  respondo q u e  no  estoy hab lando  economía 
política, q u e  os estoy  hab lando  do d e rech o  civil: 

y  en d e rech o c iv il ,  pa ra  ju z g a r  de  la  violencia, hay  
que  tener en  c u en ta  (así lo m andan  los principios) 

l a  índo le  y  n a tu ra lez a  de  las  personas. De modo 

que  esa  consideración que  no  vale  en la Bolsa, vale 

en  d  estudio  de  u n  abogado y  ante  los tribunales  

d e  jus t ic ia .  ¿Quién erea  tú? ¿El desgraciado que 

su frió  la  presión? Te am paro  y t e  considero . ¿Quién 
eres tú? ¿El q u e  especuló con  la  desgracia  agena? 

H u y e  de m i p u e r ta ;  yo  no t e  puedo  considerar en 

nom bre  de  la  ju s t ic ia .
Pe ro í il  cabo yo  no  puedo  n egar ,  a u n q u e  estas 

razones que  acabo  d e  exponer sean incontestables, 

a u n q u e  h as ta  a h o ra  no  h ay an  obtenido e n  n inguna  
p a r te  con tes tac ión , que  pesa  de  un  m odo trem endo 

y  form idab le  la  au to r id a d  de los ocho respetobili- 

símos le trados d e t  colegio de  Madrid. P e ro ,  seño­
res, ¿ese es el único d ic tám en  que  h a n  dado esos 

letrados? ¿Es cl ún ico  caso en  que  bao  in ta rpuesto  

su  conse jo 'com o abogados? Exam inem os esto; que 

bien  lo  m erece.
Hace pocos d ías ,  la R eal Audiencia de  M adrid, 

en  uso  de su  derecho  y  ap licando seguu su  con ­

ciencia las leyes de l re ino , despachó m andam ien to  

de  e jecución con tra  d  Banco d e  España p o r  un o s  
bille tes  p resen tados po r c l  po r tador .  El Banco so

creyó  las tim ado  y agraviado po r es ta  sentencia  de  

la  Audiencia  de l te rr i to r io .  ;.Y qué  hizo? Acudió á 

15 le t ra d o s ,  me parece  que  e r a n  ir>, uno  de ellos 

el Sr. Fe rn an d ez  de la  Hoz, á qu ien  c ito  p a ra  que 

me d íg a  cuán tos  e ran ,  po rque  se  m e h a  olvidado. 

¿C atorce?
P u es  de  estos ca to rce ,  cinco e ran  de los  ocho con ­

su l tan te s  de  los  cupones . ¿Y qué dijeron? Que era 

insostenible  n  ac to  definitivo de  la  Audiencia; e n ­

tre  o tras  razones, p o r  la  cap ita l ís im a  de que  no 

o b rab a  en  a u to s  el t ítu lo  del cu a l  p roced ía  la  a c ­

c ión. y  e l t í tu lo  de l cu a l  procedía  la  acción de los 

cu p o n es ,  ¿me qu ieren  d ec ir  los señores abogados 

consu ltan tes  dónde  se  encuentra?

Como estoy  b as tan te  avezado, m ás d e  lo que 

quisiera , p o rq u e  traba jo  m i s  de  lo que  m is fuerzas 

f ísicas consienten; com o estoy  bastan te  avezado á 

los negocios forenses (bien lo sabe  m í estim ado 

co m p añ e ro  el Sr. A lonso Martínez , con el cual 

com parto  m is  t raba jos  con m u ch o  gusto  raio, un as  

veces como co m p añ ero , o tras  com o adversar io ) ,  

com prendo  la  re sp u e s ta  que  se  pu ed e  dar á  este 

a rg u m e n to ,  y  l a  voy á an tic ip a r .  Estás hab lando , 

se m e d irá ,  de  u n a  acc ión  e jecutiva , y  la  acción 

e jecu tiva ,  que  es d e  lo  que  se t ra tab a  en el caso 

de l Banco, no  preju?ga cl pleito  definitivam ente; 

la  acción e jecutiva  no  em baraza  n i  co r ta  el paso á 

la  acción o rd inaria ;  q uedaba  po r consigu ien te  al 
B anco , despues de  pe rd ido  el p le ito , e l derecho  de 

seguirle  en u n  ju ic io  civil o rd inario ,  coa  a r re g le  á 

la  ley  de  p rocedim ientos. El S r .  Alonso Martínez 

reconecerá  la  buena  fé y  la  e spontaneidad  con que 

h e  dado á  m i a rgum en to  la  ún ica  respuesta ,  aunque  

artif ic iosa , q u e  se le  p u ed e  d a r .
Yo p reg u n to  ah o ra  al señor m in is tro  de  Hacien­

da ; ¿quiere h acerm e  e l  obsequio  de  fo rm ula r  una  

consu lta  ta l  corno yo  se la  escriba y  se la  p rep are ,  

á  80 abogados del colegio de  M adrid, empezando 

p o r  los ocho que  consu lta ron  e n  el negocio de  los 

cupones? La consu lta  h a  d e  ser  poco m ás ó m énos 

la  sigu ien te :

Un p o rtador  de  u n  billete de  Banco va á  cobrar 

el d in e ro  que  rep resen ta  a l  Banco de España; el 

d irec to r ,  c l  ca jero , el gobernador ó cu a lq u ie ra  de 

los func ionarios leg ítim os y  legales de l Banco le 

l lam a  aparte  y  ie  dice: Sr. Fu lano , p o r ta d o r  del 

b ille te ,  Vd. v iene  á co b ra r  sus  4,000 r s . ,  y o  le  d e ­

c la ro  á  Vd. en el seno d e  la  confianza que  el B an ­

co en  este m om ento  no tien e  esa cantid .id ; p e ro  

yo  sé que Vd, es tá  m u y  ap u rad o ,  que  le  hace  á 

usted  m u ch a  fa lta  ese d inero; ¿quiere Vd. t ra n s i ­

g i r  recib iendo 2,000 r s . ,  y  m e en treg a  Vd. para  

inu til izarle  este  billete? E l p o r tad o r ,  i  qu ien  en 

efecto hacen  m u ch a  fa lta  a lgunos d in e ro s ,  recibe  

los 2 ,000 rs . ,  y  deja  su  b ille te  de  -1,000 en poder 

de l Danco. ¿Puede es te  c iudadano español en lab iar  

al d ía  s ig u ien te  c o n tra  el Banco u n a  acción pa ra  

c o b ra r  los 2,000 rs. re stan tes  á que  renunció  po r 

u n  cou tra to  l ib rem en te  consentido, y  que  p o r  su 

p rop ia  conciencia  aceptó? ¿Sí, ó no? Pues en  este 

caso  está ,  cuando  m ás, el ten ed o r  d e  los cupones;

V  a ñ ad a  e l  Sr. Alonso Martínez que  el caso q u e  yo 

- h e  p ropuesto ,  que  os indub itab le  é indubitado , p a ­

sa  en el Banco á p u e r ta  ce rrad a ,  y  q u e  la  co n v er ­

sión  d é lo s  cupones pasó  á  la  luz  d d  m edio  d ía , á 

la  faz de  todo el m undo . Lo  p r im ero  acaece con 
una  persona  ve rdaderam ente  necesitada , y  se  p u e ­
de calificar d e  lo que  v u lgarm en te  se  l lam a  una  

com ponenda; lo segundo, cu tre  e l  Gobierno de una  

nación  q u e  de bu en a  f é s e  d ispone á  e n tra r  en  una  
negociación, y -u n o s  especu ladores que  no necesitan 

dinero , que  no necesitan  nada; y  d ígasem e sí no  es 

u n  con tra to  pe rfec to ,  y  si no es la  m ay o r  de  las 

in iqu idades  volver a trá s  de  lo  que  está de te rm in a ­

do  en  la  ley .

Y si no , decidm e; ¿por qué  razó n  dos  de  esos 

le trad o s ,  cuando  lian sido m inistros, no  han  vuelto  

á p e n sa r  en  los  cupones? ¿Por q u é  razón los  que 

op inaban  por e l  reconocim iento  com o m ed ida  n e ­

cesaria  p a ra  restab lecer el c rédito  de  E spaña, no 

h a n  in tro d u c id o  el rem ed io  cuando  han  sido m i ­

n is tros,  n i  h a n  t ra ta d o  de reso lver esa cuestión? 

¿Por qué? P o rq u e  los da tos que les  hab ían  dado los 

tenedores ing leses no  confron taban  con los da tos 

que  ex is ten  e n  n u e s tra s  oficinas de l E stado y  en 

los diversos l ib ros de  consulta.

Pe ro  en  fin, señores  d iputados, qu iero  t rae ro s  á 
la  m em oria  lo  que  pasó  aquí el d ia  d e  a y e r ,  y  con 

lo  cu a l  q u e d a rá  dado el golpe de  g racia  al p ro y ec ­

to  de  los cupones.

E l  Sr. Alonso Martínez presen tó , h a rá  como cosa 

d e  diez a n o s ,  u n a  dem anda  a n te  el Consejo de  Es­

tado; el Sr. Alonso Martínez, abogado de u n  p a r ­

t icu la r ,  q u e  c re y ó  q u e  ese  p a r t ic u la r  podía  ten e r  

razón , ó q u e  el p u n to  e ra  dudoso, con a r reg lo  á 

la s  b u en as  p rá c t ica s  de l foro, en tabló  l a  d e m an d a  

an te  el Consejo d e  E stad o ,  y  la  dem anda an te  el 

Consejo de  E stado  no  p u d o ,  no  podía  t e n e r  lu g ar  

s in  p rév ia  au to r izac ió n  de l Gobierno de S. M. Con 

ta l  objeto se acudió  al Gobierno p a ra  que  d ije ra  si 

p ro c ed ía  ó n o  la  v ia  contenciosa, y  el Gobierno 

expid ió  u n a  R eal órden  declarando que  no proced ía  

la  via contenciosa; y  no  sólo  no  sentenció el p le i ­

to ,  sino  que  n o  se llevó  a d e lan te .  ¿Qué h a  h ech o  el 

Sr. Alonso Martínez cu an d o  h a  l legado al m in is ­

terio? ¿Ha realizado lo  que  d ijo  e a  su demanda? 

S. S. m ism o lo d ijo  ayer;  decia  a l  S r .  R eina  que 
le  hab ia  sa lido  es ta  vez d  tiro  por la  en la ta :  r e ­

p i to  las  p ro p ia s  p a la b ra s  de l seftor m inistro.

¿Qué c re ia  el Sr. Reina , q u e  el m in is tro  h ab ia  

seguido la  opin ion  del abogado? P u es  n ada  de eso: 

el m inistro  h a  h ech o  lo  con tra r io  de  lo  que  el a b o ­
gado ped ia  en  su  d em an d a .  Señores diputados: 

^ u é  d ir íam os a h o ra  de  uno  que  v in ie ra  á soste­

n e r  derechos fundados en la  dem anda  d e  u n  abo ­

gado tan  respe tab le  como el Sr. Alonso M ar­

tínez?

Eso d igo y o  del d ictám en d e  los  ocho abogados, 

dos de  los cuales  h a n  sido m in is tro s  de la  Corona, 

y  no p iensan  hoy  como pensaban  án tes.
H e conclu ido  sobre  este  p a r ticu la r ,  q u e  p o r  su 

índo le  no  p u ed e  ménos d e  fa tiga r á u n a  Asamblea 

deliberante. E i a su n to  de  los cupones  es d e  ta l  n a ­

tu ra leza ,  que  h e  querido  d iscu tir lo  bajo  lodos sus 
aspectos; a su n to ,  señores, que  he  querido  ago tar  

h a s ta  es te  p u n to  p a ra  p e r s u a d i r á  lodos los españo ­

les  de  que  se les  v a  á  ob ligar á  p a g a r  lo  que  no 
deben , p a ra  p e rsu a d ir  á los señores  d ipu tados de 

que  el leg is lador no  es o m u ip i te n te ,  que n o p u e d e  
n ada  c o n tra  el derecho, y  que  no tien e  el de  im ­

p o n e r  al pais la  ca rg a  onerosa  de  los certificados de 

cupones . No; la teo r ía  de  que  los P ar lam en tos  lo 

pueden  todo es u n a  teoría  t irán ica ; es u n a  teoría

despótica  que  subleva los  n e n  íos y la  sangro de 

todo h o m b re  honrado. Los P a r l a n e u t o s n o  lo  p u e ­

den  todo; los legisladores solo pueden  h a c e r  lo 

q u e  exigen y  au to r izan  la  ju s t ic ia  y  el derecho; 

cuando p roceden  contra  el derecho y  la  jus t ic ia ,  
son tiránicos y  despóticos, llám ense Rey absoluto, 

como Don Cárlos III,  l lám ense  Córtes de l reino. 

No, señores; lo  que n o  se debo vo tar ,  no  se puede  

v o ta r .  No, no es c ie r to  que  tos  P a r lam e n to s  lo 

puedan  todo m énos convertir  á u n a  m u je r  on u n  

ho m b re .  ¡Ojalá no  sea  c ie rto  en  cam bio  que  en  e l  

P a r lam en to  á  la  h o ra  de  v o ta r  se conviertan  los 

h o m bres  en  mujeres!
Bebo ex am in ar  todavía este  m ism o asun to  bajo 

el p u n to  de  v ís ta  de  la  conveniencia; debo re c o r ­

r e r  la  cuestión  de las am ortízab les  y  la  de  los a r ­

m am en to s ,  y  como está p a ra  te rm in a r  la  h o ra  y 

y o  m e siento  b as tan te  fa tigado , suplico a l  señor 

presiden te  que  m e p e rm ita  conclu ir  m i discurso 

el d ia  d e  m añ an a .
El Sr. PRESIDENTE; Faltan pocos m inutos pa ra  

la  h o ra ,  y  accediendo á l a  indicación d e V .  S . s u s ­

pendo  desde  luego  esta  discusión.

La sesión empezó á  las  nu ev e  de la  noche  bajo 

la  p residencia  del Sr. Ardanaz,
El Sr, FIGl'EROLA p resen tó  dos esposici<ine3 

contra  el p royecto  de autorizaciones.
E lS r .  LORENZANA (D. Rafael) presentó  o tra  e s ,  

posición con tra  el m ism o proyecto .

El Sr. POLANCO presen tó  o tra  esposicion sobre 

el p royecto  de ley  de  ay u n tam ien tos .
El seftor m arq u és  de  HEREBIA p reguntó  a l  m i ­

n is tro  d e  H acienda qué  hab ia  de c ie rto  sobre  !o 

d icho  por a lgunos periód icos de  que  e s tab a  a s e g u ­
rado  el pago del sem estre  de  la  Deuda, cosa  que 

no com prend ía  estando todavía a l  descubierto  a l ­

gunas obligaciones de l Estado en  la p rov incia  de 

Navarra.
El señ o r  m in istro  de  la  GOBERNACION dijo  que  

que  pondria  en  conocim iento  d e l  d e  H acienda la  

p re g u n ta  del señ o r  m arqués  de  H eredia , pero  que 

a v e c e s  estaban  en  d e sc u b ie r to a lg u ía s  atenciones» 

p o rq u e  hab ía  provincias c u y a s  contribuc iones no 

b as tab an  á  los gastos de  las  cargas públicas.

E l  Sr. SANCHEZ ASSO quiso  con te s ta r  á  estas  

pa lab ras  del m in istro  de  la  G obernación, p e ro  no 

lo consintió el presidente  por no  p e rm itir lo  el r e ­

g lam ento , y  en tónces dicho señ o r  d ip u tad o  a n u n ­

ció u n a  in terpelación sobre  este asunto.

E l S r .  C.^NDAÜ apoyó su  anunciada  proposie ion , 

p id iendo que  se d e c la ra ra  en  l iqu idación  el banco 

de Cádiz p o r  estar  fuera  de  las  condiciones q u e  le 

fija l a l e y  d e  su  constitución.
P a r a  p ro b a r  su  a se r to  hizo una  la rg a  re señ a  do 

las operaciones m ercan tiles  d e  aquel estab lecim ien ­

to  que  le  h a n  tra ído  a l  m al e stado  en  que  h o y  se 

e n cuen tra ,  según  el o rador.

E l señor m in istro  de  HACIENDA le con testó  que 

cuando  h a  pedido es te  espediente, h a  en co n trad o q u e  

u l tim ad o  p o r  la  v ia  adm in is tra tiva ,  h ab ia  pasado  

a l  Consejo de  Estado.
No negó que  la  d irección de l banco  de Cádiz 

■hubiese e jecu tado  ac to s  que  no  están  en  conso ­
n an c ia  con  los  reg lam en tos  de  d icho  establecí- 

m lento; p e ro  manifestó al m ism o tiem po los g ra ­
ves inconvenien tes  que  trae  el m a ta r  el p r im o r  es­
tab lecim ien to  m ercantil  d e  una  p rov inc ia ,  mucho 

m ás cuando  ese  es tab lecim ien to  t ien e  hechos  a r r e ­

glos con sus  acreedores.

El S r .  CANDAÜ rectificó, y  despues d e  él el m i ­

n is tro  de  Hacienda.
E l S r .  Candau re tiró  su  proposieion.

Se leyó u n a  proposie ion  p id iendo  au te r izac ion  

p a r a  c o n s tru ir  u n  forro-earril.

É l S r .  ADAMS preg u n tó  a l  m in istro  de Fom ento  

si la  acep taba .
E l  seftor m in istro  de  FOMENTO expuso los in ­

convenien tes  de  ap ro b ar  es ta  clase de  proposic io ­

nes, en  v ista  de  los a p u ro s  e n  q u e  se  encontraban  

m u ch a s  em p resas  de  líneas fé rrea s ,  y  creyó  o por ­

tu n o  que  se esperase  á  que  estuviera  p resen tado  

á la s  Córtes el plan  general 4 e  fe rro  carriles .

E l Sr. ADAMS re tiró  su  proposieion.

I n m ^ i M ^ é t ü e  despues se levantú la  sesión.

E ran  las 'doce .

PARTE RELIGIOSA.

S.\aios Di HOT. S a n  F elip t N e r i ,  confesor y  
^undarfor.— Tém pora.-—Ayuno.— Anim a.

SiLiTO DE L o  Fíesto. á t  la  Santís im a

T r in id a d  y  San  J u a n ,  Papa.

c u n o s .

Se g ana  d  Jub ileo  de  C uaren ta  l lo ra s  en la  

iglesia de  Monjas T rin i ta r ia s ,  donde  a ;  celebrará  

a l  Misterio d d  d ia , con Misa solemne y  se rm ón  

que  p red ica rá  D. Ju an  G arcía  R odríguez. P o r  la  

ta rd e  á  las  cuatro  se re za rán  l la i t ín e s ;  á  la s  se is el 

tr isagio , y  despues l a  re se rv a .  So  d a rá  la  abso lu ­

ción  general.
En  la  ig lesia  de  la s  Salesas Nuevas se  celebrerá  

tam bién  al Misterio de l d ia  con  Misa m ayor, m an i ­

fiesto y Bcrmon que  p re d ic a rá  B. Gregorio Montes.

En  la  iglesia  de  m onjas de San ta  Isabel se cele ­

b ra rá  la fiesta p r incipa l de  San ta  R ita  de  Casia, 

s iendo  orador en la  Misa m ay o r  D. F ran c isco  Ber- 

m udez  Canas; y  por la  ta rd o  se can ta rá n  com ple ­

tas, term inando  con la  re se rv a  y  p rocesion de la  

sag rad a  im ágen  de la  Santa.
V i s i t a  d e  c ó b i e  o e  M a s í a . —Nuestra  Señora  de l 

Socorro en  San M illan , ó  la  de  los  T em porales en 

San  Ildefonso.

Se reza  de la  Fiesta d e  la  Santís im a T rin idad , 

con r i to  doble, segunda c lase , y  co lor blanco, h a ­

ciéndose conm em orac ion  de la  Dom inica, de  Santa 

María Magdalena y  de  San Ju a n ,  P ap a  y m árt ir .

SAXTO D E L  L Í ’.' fES .

S n n J u s ío  y  San  Germ án, confetor,

C U L T O S .

Se gana c l  Jub ileo  de  C u aren ta  l lo ra s  en la  ig le ­
sia d e  m onjas T r ín i ta r ia s ,  donde la  congregación 

de los  Sagrados Corazones de  J e s u s y  de M ana h ace  

función á  la  Santís im a Trin idad con Misa m ay o r  y  
se rm ón  que  pred icará  Ü. Bernabé Meneses. P o r  la  

ta rd e  se ce leb ra rán  devotos ejercicios, term inando  

con procesion d e  reserva.

E d i t o r  r e s p o n s a b le : D. M a n u b l  de  Tomás

I m p t a .  d e  E l  P e í s a i i í e s t o  E s r . i S o i . ,  P e l a y o ,  3 1 .

Ayuntamiento de Madrid




